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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIçÃO DE NATAL
(H Mil de Natal/1941)

TERMO DE ABERTURA

DTSPENSA ELETRÔ¡UCA N" 30/2023 (HGuN)

PROCESSO ADMINISTRATIVO (NUP) N' 64592.00625ü/2023.95

Em conformidade com disposto no Art 38 da Leino 8.666, de 2L de junho de Lgg3, autuo, nesta
cìata, o Processo Administrativo referente a Dispensa cle Licitação acima incìi.cada, cujo objeto e
feclrìlsos estão definidos no despacho cìo Ordenador: de Despesas aos DIEx (Requisição) n.o l0l *
Alnrox/F isc Adnr/S l)ir, de 15 de junho de 2023.

Fracassada

Natal - RN, "t5 de.junho de 2023.

i'l

ADRIANO PELUCIO - Ten Cel
Chefe SALC
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HoSPITAL DE GUARNIçÃo op NATAL.
(H Mil Natal/L941)

DlEx/Requisição No L01--Farma/S Dir/Dir
EB: 64592.006256/2023-95

Natal, RN, 15 de junho de 2023

Da: Chefe da Farmácia Hospitalar

Ao: Fiscal Administrativo

Assunto: Dispensa de licitação de Dulaglutida e Dapagliflozina+Metformina para o HGUN

Modalidade de Licitação: Abertura de dispensa eletônica

Anexo: _ justificativa;
_ 03 (três) pesquisas de preço;

_ mapa comparativo;
_ relatório de pesquisa de preço;

_ termo de referência;
_ Matriz de risco; e
_ Estr"rdo técnico preliminar - ETP

'1-.

i'ì ./

Nos termos do contido no art. 75, inciso II da Lei 14.133 de 1o de abril de 2021, solicito
providências junto a Ordenadora de Despesas, no sentido de aprovar a abertura de processo cle

dispensa eìerrônica do seguinte material, para atender as necessidades deste Hospital de Guarnição,

conforme abaixo:

TOTAL

LUCIANA KARLA ARAÚJO DE AZEVEDO GREGÓRIO- TEN CEL

QTD PREçO (R$)ITEM DESCRIçÃO UND

1.2CANETA1 DULAGLUTIDA 1,5m9

90 6 26,2
DAPAGLIFLOZINA+

METFORMINA 1O/1OOOMG
COMP

VR. TOTAL

1.886,881.57,24

563,40

2.450

Chefe da Farmácia Hospitalar'



DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO DA OM:

1-. Reconheço a necessidacle do material e concordo com o prosseguimento do processo

- TEN CEL
Fiscal Administrativo do HGUN

DESPACHO DA OD:

L, Autorizo a aquisição do material por dispensa eletrônica, nos termos do DIEx

supramencionado, com fulcro na legislação vigente.

2. Para fins do artigo 75 da lei 1"4.133, de Lo de abril de 202L, os recursos serão

determinados no ato da requisição de compra,

3. Justificativa para aquisição: O material a ser adquirido atenderá às necessidades de

pacientes do Hospital de Guarnição.

4. Publique-se.

Natal, RN, l-5 de junho de 2023

CEL
dora de D

u(9



MINISTERIO DA DEFESA

EXERCITO BRASILEIRO

HosPrrAL DE GUARNTçÃo oE ruRral
(H Mil Natal/1941)
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DlEx Ne 405-Farma /S Dir/Dir
E B ; 64592, 00 6080 / 2023-7 t

Natal, 30 de maio de 2023.

Do Chefe da Farmácia

Ao Sr Chefe da SALC

Assunto: DFD para dispensa de licitação - alto custo
Anexo:

DFD_DISPEN SA-DU LAG LUTI DA_EM PA

L. Remeto DFD referente a dispensa de licitação de medicamentos para paciente de processo

de alto custo.

RAFAELLA GONçALVES FALCÃO DE FRANÇA - CAP

Chefe da Farmácia

.'2OO ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERóI DA EPOPEIA DE DOURADOS''



ANEX('I ll l)i\ lNSI"RUÇÀ0 NOltlvlA?'lv¡\'n" 5, l.rll,l5 Dti N'li\lo DE20t7

M'TNISTÉRIO DA DEFESA
EXIíRCI'T'O BTIASILEIRO

r-r(]sPI'rAT, DE GUARNIÇÃO DE NAI)\L
(H Mil de Natitl/1941)

T,OCUMENTO I"ORMAT,IZADOR DE DEMI\NDA

Anexo ao DIEx ûo Far¡na/ S Dir/ Dir
Processo NrG 4592,0025l.0 / 20-23- l, 1 _

órgão

Setor requisitante ('Uniclade/ setor/ Dept ): Seção cle lìanltácia Ilo.s¡litalat'

7
ß)FLJJ*

HGUNI

Responsável pela dellta¡rcla :

LLlttA,NA I<.\RL,A ARAúJo DIt AZEVHT)o ctìEcónlo -
T[N Cnl..- ,Chefe cla Falmácia Hospitalar

Matrícula/ SIAPE:
CPF;: 969.298.124,04
IDT: 013159664-5

E-nrail: Telefone: (84) 3092-6599

f alrnaciah gun@) gma i l. òom

1. Justificativa cla necessi dade cla contratação de serviço terceirizado/aquisição de 'material,
considerando o Planej amento Estratégico, se for o cas9.

a, At¡ertut'a cle di'sPe nsa cle licitação para ac¡uisição cle DULAGL DAeEMPAGI,IFI,OZINA /

2. Qua ridade de serv,içolm a ter:ial a ser co¡rt

a. () quan tit;rtivo e especificações ser:á cletalh ado rro Ternro cìe llefer'ência e seuls anexos-*-
3. Previsão cle clata em que deve ser ir,riciacla a prestação dos serviços/aquisição de nraterial

lvlETf;ORTvllNA Xlì pat:a atcndcr p acie'nte clo tlospital de GLralnição dc Natal

,l

,__ jl,d!.1 nlio cle 2023.

4. Indicação cle me¡nl¡ros'da EquiPe de,Planejarnento da Contratação e se necessáris o
.t

responsável pela fiscalizaçã o

Natal, RN, 30 de mair: de 2023,

RATIl\E LLA GONÇ n'o nE FRANÇA- CAP

ltes¡ilC arnlácia IlosPitalar

Dr¡cunltltlto Fonu¡rli¿.ador

Noure: RAFAllLl,.,\ GONÇALVIS IìAL

DE F]RANÇA'
Posto/ grad: CaP Fartn

CPFi SIAPE: 049.66s,904-93 
'

CAO
Nonrer LUCIÀNA l(ARLA AR¡\
AZIIVE,DO CREC]ÓIUC)

Po.sto grad;'l'en Cel lì¡trnl

ú:o nE

CPF/S IAPE: 969,298.1'¿4'04

autátr¡ui<it e funclit iorl¿l

ckrtlarrtar,tll (l)l; D) - Mrtrlclo ¡rarit crrrr

"- "--l' 
"^utuç¡o 

¡lxlin'tr 
"o'átl'¡tu 

tli Atlnlrnisttrrçio l)úblicn f(YlÙral dirctð'
trlraçño rJc survigls solr tr rep,irtrc d



- (Continuação clo BI Nr 107, de 1210612023, do(a) H Gu N)

A. DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Reconhecinrcnto de Dívida

Após estudo, leconhcço a dívida ¿r lnz dos documentos e informaçõcs pr:estadas e também
do seu pagamento cle Exercício Anterior, referente ao Pagamento cle Indenização de kansporte de
bagagem na mcsma sede, cla 3" Sgt AMANDA AIELLO DE SOUZA MANSO, do H Gr¡ Natirl, por: não
tel siclo possível a realização do pagamento no exercício conente. nos tet'ulos dos Alt 15 e Art 16 clo

CapituloV[,daPortaila-CEx n" 1746,de l9demaio de2Q22, Nornl¿rspaÍaopagâmentodeDespesas
de Exercícios Anteriores no âmbito do Cornando do Exército ((B 10N-08 .002),1" eclição, 2022, referente
a sua ocupação de PNR. tipo ST/Sgt, cnt 15 de outubro de2(lZ2.localizado ¿ì Ru¿r General Severei¿rno cla

Fonseca, 1489, Eclifícío Felipe Camalão, apartamento 302, Bloco B, CEP 59015-200, Vila Militar, Tirol,
N¿rtal-RN, publicado no Bl nr 198. de 24 de outubro de 2022, do H GU N. Outrossim. conforme BI nr
56 cle março de 2023, do H Gu N, publicou a resolução cla sindicância que o rnilital faz jus ao
pagamento das despesas de exercícios anteriores.

3'Sgt AMANDA AIELLO DE SOUZA MANSO

2. En consecluência, a Fiscalização Aclministrativa e clemais interessados tomem conhecimentoe
provi dôncias decorrentes.

b. COMISSÃO NP REVISÃO DE PRONTUÁUCT MÉDICO

Reuniões

A Conrissão de Revisão de Prontuários Módicos desta OMS r:euniu-se no dia0l/0612023, em Sessão de

no I l7 sendo revisaclos e notificaclos os seguintes prontuártos: 23,273,27.173,25.379,25.567, 18.139,

I 1.61 1 . 4.508, 27 .506. 27 .498, 27 .507 ,2.754,5.538, 27 .401, 2l .490, 13.044,7 .942,4.1 89, 517 , 19.832,
9.669, 18.538, r.298, 4.7 13,65, 1 L612, 22.059, I7 ,651, 9.959, 27 .547, 27 .537 , 27 .572, 2r.737 , 2.562,
4.973,20.067,18.001. 17.923.21.7c)7.27.136,27.974 comunic¿rdo &os respcctivos módicos para ¿ìs

deviclas con'eções no prazo cle 07 (sete) clias corridos, a contar da data cla reunião.

Os interessaclos tomem as proviclências deconentes.

C. PROCESSO LICITATÓRIO

Nomeaçã.o dc Equipc dc Planejantento

1. Aquisição cle mcdicamentos "DULAGLUTIDA e EMPAGL,IFLOZINA/ METFORMINA XR". para

atender a necessiclacle cle usuário clo Funclo de Saúcle Exército - FUSEX, clo Hospital cle Guarnição de

Natal, NUP 64592 .00257012023 -1 1 .

2. Ern consonância com o DIEx n" 405 - Farm¿r/SDir/Dir de 30105/23 e do Documento Folnl¿rlizador de

Demanda, clataclo cle30105123, e em face ao previsto na Lei n" 14,133. de 1" de abril de 2021,Instrução

Nonnativa no 65, de 07 de julho de 2(121 e Instrução Normativa no 40. de 22 de maio de 2020. nomcio os

militares abaixo lelacionaclos para clesempenharem, a contar cle 30 cle maio de 2023, pal¿l a função cle

Prcsidentc e Menlbros da Equipe de Planejamento da Confi:atação para aquisição de medic¿tmentos
,.DULAGLUTIDA e EMPAGLIFLOZINA/ METFORMINA XR"o para atencler a necessidarle de

usuírrio do Fundo de Saírde Exército FUSEX. do Hospital de Guarnição dc Natzrl, NUP

6 4s92.002520 I 2023 - 1 r :

TEN CEI LUCIANA KARLA ARAÚJO DE AZEVEDO GREGÓHO



' (Contirruação clo BI Nr 107, de 1210612023, do(a) H Gu N)

Prcsidente

Pag n" 1288

CAP RAFAELLA GONÇALVES FAI,CÃO DE FRANÇA
Mernbro

Etn consequência:
a) Os interessaclos tomem conhecimento e proviclências; e
b) A Cornissão deverír providenciar a elaboraçã.o do processo cont todos os documentos previstos na

legislação em vigor e entrcgal na SALC,

d. MATERIAL PERMANENTE

Distribuicao cle Material Permanente

Determino a transferência interna clos rnateriais abaixo relacionados, enhe as seguintes seções conforme
se segue:

Do Ahnoxarifarlo/Material de uso cluraclouro para a Lavancletia.

Ficha 1452, NR CAD 129131, Cód Mat 10902; Material - Lençol de cama cor branca tipo ii com
brasão do exórciro matedal 1007o algodño; UND: und, Quantidade: 79, Valor Unitírrio R$ 22,29; Valor
Total R$ 1.760,91(DIEx n" 331 - Almox/Fisc Aclm/S Dir, de 2l cle maio cle 2023)

Ficlra 4332. NR CAD 111304, Cód Mat 165508; Matelial - Fronha / -cor: branca -tipo: ii (com brasão
dcr cxército) -material: cÍctone 1(l0o/o algodão; UND: nnd, Quantidade: 62. Valor Unit¡ft:io R$ 7,70;
Valor Total R$ 477 ,40 (DIEx n' 33 1 - Ahnox/Fisc Adr¡/S Dir, cle 2L de maio de 2023)

Do Ahnoxarifado/Material Aguardanclo Tlansferência pa1'a a 2" Seção

Ficlra 7364P, Patm 16900, 16901, 16902 e 16903" Cócl Mat 14414; Material - Cârnera bullet / ip 3mp
flull hd 3nrp poe ip 67 2.8m,m hk vision; UND: und, Qnantidade: 04, V¿rlor Unitá'io R$ .528.00; V¿rlor

Total R$2.112,00 (DIEx no 364 - Almox/Fisc Adrn/S Dir, cle 30 de maio de 2023)

Do Almoxarifaclo/Material Aguarclanclo Transferência para a Seção de PerÍcias Méclicas,

Ficha 7289, Cod Mat 14054: Patrinrônio 16419; Matcrial - MONITOR AOC 2l PoI/HDMI Full HD;
Uncl: uncl, Quantidacle: 01, Valor Unitário R$ 1.100,00; Valor Total R$ 1.100,00 (DIEx n" 337 -
Alrnox/Fisc Adrn/S Dir. de 2l de nraio de 2023)

Do Almoxar:ifado/Matcrial Aguard¿rndo Transf'erôncia para a SAD

Ficha 46(17, Cocl Mat 12941; Patr:irlôni o 15454; Material - Gaveteiro flixo com duas gavetas / 300 x 440

x 257 mm (lxpxh); Uncl: u¡ncl, Quanticlade: 01, Valor Unitário R$ 212,00; Valor Total R$ 212,00 (DIEx

n" 348 - Almox/Fisc Adm/S Dir. dc 24 de rnaio de 2023)

Do Al nloxarifirdo/M ateri al A gu ar:dan do Transferênci a para a Lavan defi a.

Ficha4360.Cadlnicial 129129',CódMatl87878;Material-Lençol decama/cor: azul; tipo: ii; Und:

uncl, Quanticlacle: 200, Valor Unitár'io R$ 34,99; Valor Total R$ 6.998,00 (DIEx n'350 - Ahnox/Fisc

Adrn/S Dir. de 24 de m¿rio de 2023)

Ficlra 1666, Cad lnicial 104810; Cód Mat 124767 Mater:ial - Fronha / -cor: azul -tipo: ii (com brasãro

do exército) - matelial: cretone I00o/o algoclão; Uncl: und, Quantidacle: 30, Valor Unitário R$ 6,08; Valor



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HoSPITAL DE GUARNIçÃo oE NATAL
(H Mil Natal/l94L)

PRO C ESS O ADMINISTRATIVO (NUP) N" 6459 2.0 02520 / 2023- rt

DTSPENSA DE LrCrrAçÃO (COTAçAO ELETRÔNICA _/2023

¡usrrrlcerlve oe NBcEs.sIoRor oR coNrRRteçÃo

OBJETO

O objeto deste processo é a aquisição de DULAGLUTIDA
DAPAGLIFLOZINA+METFORMINA 10/1000mg para atender paciente do FUSEX.

e

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A Ordenadora de Despesas do Hospital de Guarnição de Natal, observado o previsto no art. 167,

II, da Constituição Federal, Art. 75, II da Lei L4.I33 e artigo 73 do Decreto-Lei 200/6, informa que

para amparar as despesas decorrentes da Dispensa eletrônica Die>r/Requisição No 101- Farmai S

Dir/ Dir, a fonte de recurso será deternlillada no rnomento da aquisição.

JUSTIFICATIVAS:

A aquisição e fornecimento do material elencado no DIEx requisitório no 101 atenderá às

necessidades do HGuN, no que se refere a aquisição de medicamento para atender às necessidades

de pacientes deste Hospital de Guarnição.

O fornecimento do material pela Farmácia Hospitalar leva à economia, quando comparado ao

encaminhamento de pacientes para Organizações Civis de Saúde para realização de procedimentos.

A estimativa de consumo foi baseada em solicitação de processo da Portaria no139- DGP de 07 de

julho de 2015. Optou-se por dispensa de licitação devido fracasso nas tentativas de adesão; além os

medicamentos em questão não ter tido sucesso em pregão da unidade.

Devido a dificuldade de aquisição, julga-se necessário tentar a dispensa de licitação como

forma de atender as necessidades dos pacientes.

Os referenciados itens continuarão a ser incluídos em pregões futuros, devido ao aumento de

demanda, cle forma a buscar assegurar o contínuo fornecimento aos pacientes, visando a economi-

cidade por diminuir consideravelmente os encaminhamentos e por propiciar atendimento integral,

ao usuário do sistema SAMMED-Fusex, contribuindo para a melhoria da satisfação do usuário.

-W



Para tal, esta Unidade Gestora recebeu provisões orçamentárias para a aquisição do medicamento
necessário, demandando fiel observância aos preceitos legais que regem as compras governamentais
na Administração Pública.

Natal, RN, L5 de abril de 2023.

LUCIANA KARLA ARAÚJO DE GREGÓRIO. TEN CEL
Chefe da Farrnácia Hospitalar

Natal, RN, 15 de abril de 2023.

AG CEL
a de Despesas do de Natal



PLANTLHA DE CUSTOS E FORMAçÃO DE PREçOS

VR. TOTAL
(R$)

568,80

TOTAL 2.610,56

PREçO 01.1-SITES ESPECIALIZADOS- \ nlvw.drogasmil.com.br CNPJ 42.225.938/0001-50
PREÇO 0L.2 - SITES ESPECIALIZADOS- www.drogaraia,com.br CNPJ 60.605,66410017-73.
PREÇO 0L,3 - PAINEL DE PREÇOS, em 31"105123

PREçO 02. 1 - S ITES ESP ECIALIZADOS- unruw. drogasmil.com. br CNP J 42,225. 938/0001--50

PREÇO 02.2 - SITES ESPECIALIZADOS- www.drogal.com.br CNPJ 54.375.64710066-72

PREÇO 02.3 - SITES ESPECIALIZADOS- www,drogariaspacheco.com,br CNPJ 33.438.250/0001-67

rr#fl-

ITEM DESCRTçÃO UND QTD
PREÇO
(R$) 1

PREÇO
(R$) 2

PREÇO
(R$) 3

VR.
MEDIO

uNrT (R$)

T DULAGLUTIDA 1,Smg
CANET

A L2 L57,24 L63,35 189,85 170, L5 2.041,76

2

DAPAGLIFLOZINA+
METFORMINA

10/1000MG
COMP 90 6,26 6,30 6,40 6,32



\. -/
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

(coMANDO
ENQUADRANTE)

(NOME DA UNIDADE)

RELATORIO DE PESOUISA DE PREçOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao

determinado na Lei n" I4.I33, de 1o de abril de 2027 e demais dispositivos legais, em

conformidade com a Instrução Normativa n" 65i2021 - Ministério da Economia/Secretaria

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão.

L. OBJETO: Aquisição de dulaglutida e dapagliflozina+ metformina para atender paci-

entes do HGUN.

2. PERÍODO DE REALIZAç.Ã,O: 31 MAIO 23

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de

( )Média ( )Mediana (x)MenorPreço ( )Outra:-

4. FONTES DE PESQUISA
Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5o

da IN 6512021;

(X) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde,

observado o índice de atualização de preços correspondente;

LOCAL DE PESQUISA
DATA

ACESSOITEM OBJETO
FORNECEDOR

PAINEL DE PREÇOS 3U05l23 189,851
DULAGLUTIDA 1,5MG

( ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

(X) III - dados de pesquisa publicada em mÍdia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados clu de

domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo

de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e hora de

acesso



ITEM
OBJETO FORNECEDOR LOCAL DE PESQUISA

DATA
ACESSO

DROGASIVIIL Www.drogasmil.com.br 37105123 b#
1

DULAGLUTIDA 1,SMG
\ 

^/vw.drooaraia.com.br
3u05l23 163,35DROGARAIA

DROGASI\4IL Www.drogasmil.com. br 3Lt05t23 6,26

DROGAL \AAAA¡|/. DROGAL.COM. B R 3ý05123 6,30
2

DAPAGLIFLOZINA+
METFORMINA 1O/lOOOMG

DROGARIAS PACHECO
W¡/w, drooariaspach eco.com.

!t 37105t23 6,40

( ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde qr.re seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital; ou

( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais

esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divLrlgação do edital,

conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

5. ANÁLTSE DA PESQUISA

Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, tendo sido sido

utilizado os incisos I, II e III como fonte de consulta chegou-se ao:

Preço de Referência

Na data pesquisada não havia lançamentos no Compras Governamentais para a concentração

requerida do item 02. Foi tentado adesão à única ata que dispunha do item 01, sem interesse pelo

fornecedor, motivo esse que o valor não foi utilizado como referência, por não refletir a

realidade atual do mercado.

6. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo as folhas que compõem a

pesquisa de preços, segue anexa a este relatório.

Natal, RN, 02 de junho de 2023.

RAFAELLA GONçALVES DE FRANçA- CAP FARM

R$ 2.450,28 (dois mil, quatrocentos e

cinquenta reais e vinte e oito centavos).

Adjunta à cia Hospitalar
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@ corpros.gov.br MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenc¡amento de Riscos

L. lnformações Básicas

l\lltí)ìeto r.ia lV¡tlr'z tir,r Aloca(.;¡rlrlr.: lìrr;cr):l Ri'li;,f-r(rìì!ì,,lrr'l ¡rllit i rlr,'iio f)¿ltit rlr,' (.ìl;.1(;;t'l

1912023 RAFAELLA GONCALVES FALCAO DE FRANCA 30/06/2023 08:52

( :),'t0 'l;r ñ1,.ì!r'r,. jr: f-'rsr:,r',;

Dispensa de lrcitação para aquisição de DULAGLUTIDA e DAPAGLIFLOZINA+ÍVETFORMINA 10/1000m9 para paciente deste Hosprtal de
Guarniçã0.

2, Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos ldentificados

Número Rlsco Causa do Risco Fase AloóÀOo,parà Nfvel do Risco (l x P) No ltem

R"0r.

I

P-0r-

c-01

Näo realização da Nenhum fornecedor part¡cipar da dispensa ^
licitação ou nenhuma proposta aceita Seleção do Fornecedor Administração Extremo 1

lmpactos
L. Nova tentativa de dispensa eletrônica, aumentando o tempo; 2. Necessidade de compra por dispensa de licitação direta; 3.

Encaminhamento do pac¡ente para outras Organizações civis e mllitares
Ações Preventivas
Correto planejamento da necessidade; Utilização da modalidade dispensa Responsável: LUCIANA KARLA ARAUJO DE

eletrônica, com vistas a viabilizar a participação de maior número de empresas; AZEVEDO GREGORIO

Ampla divulgaçáo do certame
Ações de Contingência
Republicar o processo e revtsar os requ¡sitos que poderiam ter provocado a falta de Responsável: LUCIANA KARLA ARAUJO DE

interesse por parte dos fornecedores; Aquisiçäo emergencial com fornecedor direto AZEVEDO GRËGORIO

Fase Alocado para

Atraso na entreqa
,ì il: dos ,","rå1, Fornecedor não cumprir prazo do termo de

contratados 
'"-'- Referência e demais documentos Gestão de contrato Administração

Número Risco Causa do Risco

P-01

c-01"

ffygldg Risco (l x P) - ry: [em

AIto 1,

1

lmpactos
Atraso na disponibilização dos mater¡ais aos profissionais Não realização dos procedimentos no tempo planejado Encam¡nhamento

pra OCS e aumento de custos
Ações Preventivas
Prazos bem definidos Prazos exequívers; Definição de cláusulas que deixem de Responsável: RAFAELLA GONCALVES

forma clara as sançÕes previstas para o retardo na execução do contrato FALCAO DE FRANCA

Ações de Contingência
Contato com o fornecedor vencedor do certame, com antecedência quando do Responsável: LUCIANA KARLA A|ìAUJO DE

planejamento do proced¡mento, Cancelar contrato e promover nova contratação AZEVEDO GREGORIO

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento ¡ncluído.

5, ResponsáveiS nantes

Equipe de Plan

RAFA ALVES LUCIANA KAR ARAUJO DE

E FRANCA AZEVEDO GRÊGORIO

TC Farm- Chefe da l:armácia do
HGUN

Cap Farm- Adjunta à t-armácia



Aviso de

CONTRATA
DIRETA
3012023

C0NTRATANTË (UASG)
Hospital de Guarniçäo de Natal (16034b)

OBJËTO

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais
vantajosa para a aquisiçäo por dispensa de licitação, de
DULAGLUTIDA E DAPAGLIFOZINA+METFORMINA 1.0/1OOOMG,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de contrataçäo Direta e seus anexos.

VALOR TOTAL ÞA CONTRATAçÃO
R$ 2.450,?8

DATA ÞA SHSSAO
De L3/0712023

HORARIO ÞA FASH DË LANCES
8:00h às 1-7:59h

pRËFHRËNC|A MËlEpplEQUl pARADAS
SIM

ÇAo
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIÇAO DE NATAL
(H MÍI Natal/7941)

AVISO DE DISPENSA ELETRôNICA N" 3OI2O23
(Processo Administrativo n." 64592.006256/2029-95)

Torna-se público que o Hospital de Guarnição de Natal, por meio da Seção de
AqLtisições, Licitações e Contratos, sediado na Av. Hermes da Fonseca, 1385 - Tirol, natal -
RN, CEP 59015-1-45, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR
PREÇO na hipótese do art. 75, inciso r¿ nos tenros da Lei no L4.133, de 10 de abril de 202!, da
lnstrução Norrlativa SEGES/ME no 67l2O2L e delnais legislação aplicável.

Data da sessão: L3lo7l23
Horário da Fase de Lances: 8:00h às 77:59h
Link: www. gov. br/conrpras
Critério de Julgantento: menor preço

7. oBJETO DA CONTRATAçÃO DTRETA

l-.1. O objeto da presente dispensa é a escollra da proposta mais vantajosa para a
contratação, por dispensa de licitação, de DULAGLUTIDA E

DAPAGLIFOZINA+METFORMINA 10/1000MG, conforme condições, quantidades e

exigências esiabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

L.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.

L.2.1-.Havenclo nrais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos

forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências

conticlas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações

do objeto.

Cânura Nacional de Modclos do Licitaçöcs c corllratos - cNMLC/CGU/AGU
Aviso dL'contrataçáo Dirotâ - Lel no 14.133/21 e lN SEGES/MÉ t\o671202L

vcrsño: novcnìl)ro/2022
Aprovado Þcla Sc'crctaflû clc Gcstilo.
tdentidâde vrsuâl pc,l¿ì secretarla de GesÉo (versáo novenlDro/2022)

"#

tm

QTD VALOR DE

REFERÊNCIA
R$

VALOR
TOTAL

R$

ITEM ESPECTFTCAçAO GATMAT UNIDADE
DE

MEDIDA

DULAGLUTIDA 1-,5ntg 442521 Caneta L2 L57,24 L.886,881

90 6,26 536,402
DAPAGLIFOZINA+MET
FORMINA 1O/].OOOMG

432908 Comp
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PARTTCTPAçÃO NA DtSpENSA ELETRÔNtCA.

2.1'. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por rneio clo

de Dispensa Eletrônica, ferrarnerrta informatizada integrante do Sistema de Compras d

Governo Federal- Compras.gov.br, disponfvel no Portal de Compras clo Governo Federal,
no endereço eletrônico www.gov.br/cornpras.

2.I.t.o procedimento será divulgado no Compras,gov.br e no Portal Nacional de
Contratacões Prilrlicas pNcp, e encaminhado automaticamente aos
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
rïensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

2.1,.2.O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo Apl1sAüVg
l.'rtmrrrrc nnrr hr

2.2

2.1,.3.0 fornecedor é o responsável por qualquer transaçäo efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, näo cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autorizados.

. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

Z.Z.l.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2.eslrangeiros que não tenlram representação legal no Brasil conr poderes
expressos para receber citaçäo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) aLrtor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecirnento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo,'ou enlpresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcorrtratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa ffsica ou jutrídica que se encontre, ao tetïpo da contratação,
irnpossibilitada de contratar em decorrência de sançäo que lhe foi imposta;

cl) aquele qLre r"nantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe funçäo na licitação ou

atLre na fiscalização ou na gestão do cotttrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente err linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) etrpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da L.ei no

0-.4Q4-d"e-1-5--ç{ c".-de¿emþ-f a-de-19 7 6, co n c o r re n d o e n t r e s i ;

f) pessoa física ou juríclica que, nos 5 (cinco) anos anteríores à divulgaçâo do

aviso, tenha sido condenada jLrdicialmente, conr trânsito em julgado, por

Cânìa¡a Naclonal cio Moclclos de Licitações c contratos - CNMLC/CGU/AGU

Av¡so de Contrataç¿lo Oireta - Lel n(' 14.L33/21 e lN SEGES/ME tÌ" 67l2o2l
vers,lo: novcnìÞro/2022
AÞrovado pcla Secrctaria dc GcsÌão.
ldentidâde v¡suâl pela Sc'crelafla de GesÉo (versão rlovenìbro/2022)
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exploração de trabalho infantil, por subnrissäo de trabalhadores a cond
análogas às de escravo olt por contratação de adolescentes nos cas
vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.L. EqLtiparattt-se aos autores do projeto as empresas integrarìtes do
trìesmo grupo econômico;

2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se tambérn ao fornecedor que atue em
substituiçäo a outra pessoa, física ou jurídica, com o intLlito de burlar a
efet¡vidade da sançâo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
rutilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4.organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão no 7 4612QL4-TCU-Plenário); e

2.3. Será permitida a partlcipação de cooperat¡vas, desde que apresentem demonstrat¡vo
de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os
cooperados e atendam ao ârt 16 rla I ei no 11 121 dp 20)1

2.3.L.8m sendo permitida a participação de cooperat¡vas, serâo esfendrclas a e/as os
benefícios previstos para as microempresas e en?presas de pequeno porte
quando e/as atenc/erem ao disposfo no art. 34 da Le¡ n.o L7.488. de L5 de iunho
de 2007,

2.4. Não poderá participar, direta our indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público 'do 

ó,rgã9 ou entidade contratante, devendo ser
observaclas as sitúações qLre possam confi'çjurar 'conÍliio de interesids no exercfcio ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legisìação que discipliita a matéiia,
conforme Íi 1tt r'ln art Qo dn I oi no 1A11,1 dø)ô)1

3. TNGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastrarnento de sLra proposta inicial, na forma deste item,

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação dq Aviso de Contrataçäo Direta,

encanrinhará, exclusivamente por meio do Sistenra de Dispensa Eletrônica,, a proposta

cotr a descriçäo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço

ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.

g.4. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciäis e qrraisqLter outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1-, A proposta deverá conter declaraçäo de que compreende a integralidade dos

cLtstos para atetldilîento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçäo

Fecleral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

cle tralralho e t'ìos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das ProPostas.

g.4.2.Os preços ofertaclos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

cle exclusiva responsabilidade do fornecedor, não llre o direlto de

Cânrara Nacional clc Moclclos de Licftações c Contratos - CNMLC/CGU/AGU

Av¡so cie contrataç¿io Dirùta - Lel no 14.L33/21 e lN SEGÊS/ME t1o 67l2O2L

vcrsño: novcnìÞr0i2022
Aprovado pola Scctetûria cle Gcstlo.
lcientidade vrsr.tâl pela Secretar¡a de GesÉo (versão novenlbrolzo?Z)
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pleitear qualquer alteraçäo, sob alegação de erro, omíssäo ou qualquer o
pretexto.

3.5. Se o regitne trilrutário da empresa irnplicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotaçäo adequada será aquela correspondente à média dos
efetivos recolhimentos da enrpresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprinrento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assunrindo o proponente o compronrisso de executar os serviços nos seus termos, bem
cotno de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílíos necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, pronrovendo, quando
requerido, sua sulrstituição.

3.8. No cadastrarnento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
Ter¡no de Aceitação, effì carrpo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

3.8.1-.que inexístem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
olrrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2.que está ciellte e concorda com as condíçöes contidas no Aviso de Contrataçäo
Direta e seus anexos,

3.8.3,que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assunrindo-as corllo firmes e verdadeiras;

3.8.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, de que trata ñ ârl O? da I ai no Ê 11Qlô1

3.8.5.que não emprega menor de L8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não enrprega menor de 16 anos, salvo nlenor, a partir de 14 anos, na condição
d e ap re n d iz, n o s te r m os d o AfttgoJ "-:Xxlll_dê-Çqnslitutçaa;

3.9. O licitante organizado erï cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistenra eletrôrrico, que cLrmpre os req uisitos êstabelecidos no artioo 16 ba Lei no

1L 11a, rlp )ô21

3.10. O fornecedor enquadrado como nricroempresa, empresa de pequeno porte ou

socieclade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistenra

eletrônico,qUecLlmpreosrequisitosestabelecidosnoârti@
no 11.23. rie 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seLls arts, 42a49, observado o disposto nos FS 1.9 ao 39 do art.40, da teí n.o 1-4.1-33.

de 2()2.1,..

3.11-. Desc/e que disponÌbilÌzada a funcionalidade no srsterna, fica facultado ao

fornecedor, ao cadastrar sua proposta iniciai,!, a pìa,raintetrizarção de valoir final mínimo,

com o regÌstro cfo seu tance finat aceitávet (ntenor preço ou maÌor desconto, conforme

o caso).

3.11-.1. Feifa essa opção os /ances serão enviados automaticamente pelo sistema,

respeifados os /imifes cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre

/ances previsto neste aYiso.

Câmara NÂc¡onal do Moclctos clc L¡citôçõcs c Contlatos - CNMLC/CGU/AGU

Av¡so cle conrratâçäo oirs'ta - Le I n( 14.133/2L e lN SEGES/ME t1o6712O2L

vcrsão: novcnìþro/2022
AÞrovado Þcla Sccrctnriû (lc Gcstño.
lclent¡(iade vrsuâl pela secfeþria de Gestão (vefsåo rìovelììDfo/2022)
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3.1-l-.L.1-. Sem prejuízo do disposto acima, os /ances poderão ser en
manualmente, na forma da seção respect¡va deste Aviso de Contratação
Direta;

3.LL.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, desde que não assurna valor superior a lance já registrado por ele no
s/sferna.

3.LL.3, O valor mínimo parametrizado possui caráter sþiloso aos demais part¡c¡pantes
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os /ances
efetivantente enviados poderão ser conhecldos dos fornecedores na torma da
seção seguinte deste Ayiso.

4. FASE DE LANCES

5.

4.1,. A partir da data e lrorário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
púlrlica será automaticarïente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por nreio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.t.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itenr.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou nraior percentual de desconto
enr relação ao últirno lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1-.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou srrperiores ao lance
qLre esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registraclo pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários"
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.O intervalo rlrínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tarlto ern relação aos lances intermediários quanto em relação ao que

colrrir a rnelhor oferta é de R$ 0,1"0 (dez centavos).
4.4. Havendo lances iguais ao nlenor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor näo apresente lances, concorrerá conl o valor de sua proposta.

4.6. Durante o proceclimento, os fornecedores serâo informados, em tempo real, do valor
do menor lance ou do nraior desconto registrado, vedada a identificação do

fornecedor.
4.7. lnlecliatamente após o tén]1ino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o

seu encerramento, com o ordenarnento e divulgaçåo dos lances, pelo sistema, em

ordenr crescente de classíficaçäo.
4.7.L.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma aLrtomática pontualmente

no horário inclicado, senr qualqrrer possibilidade de prorrogaçäo e näo havendo

ternpo aleatório ou mecanismo similar.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1. Encerracla a fase cle lances, será verificada a conformidade da proposta classificada

em ¡rrinreiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máxitno

clefinido para a contratação, poderá haver a negociação de ições mais

vantajosas

CânrÂra Nacional clc Morlclos de Licitações c Contratos - CNMLC/CGU/AGU

Aviso de contrâraçâo Diretâ - Lel no 14.L33/21 e lN SEGES/ME t1oö7l2O2L

vcrs¿to: novcnìDro/2022
Al)rovado pc¡a Scclctaria dc Gcstão.
lclentidade visuâl pela Secretarla de Gesrão (versåo rìovenlbro,r2022)
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5.2.1-.Neste caso, será encaûrinhada contraproposta ao fornecedor que tenlra
apresentado o tnellror preço, para que seja obtida a rnelhor proposta com preço
compatível ao estipulado pela Administraçäo.

5.2.2.A negociaçäo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classifícação,
qLtando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sLta proposta permanecer acinla do preço máximo definido para a
contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluÍda a negociação, se houver, o resultado será registrado na
ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

5.4. Constatada a compatilrilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor
negociado, acorrpan hada de documentos complementares, se necessários.

5.5. O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentaçã0.

5.6. Será clesclassificada a proposta verrcedora que:
5.6. L. contiver vlcios insanáveis ;

5.6.2.não olredecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
SEUS ANEXOS;

5.6.3.apresentar preços inexequfveis ou permanecerem acinra do preço máximo
clefinido para a contratação;

5.6.4.não tiver sua exequibilidade derïonstrada, quando exigido pela Admínistraçäo;
5.6.5.apresentar clesconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5.7. Qrrarrdo o fornecedor näo conseguir comprovar que possui ou possuirá recLtrsos

suficientes para execLrtar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou rnenor lance que:

5.7.L.for insuficiente para a cobertura dos custos da corrtrataçã0, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da dispensa näo tenha estabelecido limites

nrínimos, exceto qurando se referire¡ a materiais e instalaçöes de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
renruneraçã0.

5.7.2.apresentar um ol¡ mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados enr instrunrentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se lrouver irrdícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou en1 caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o forrrecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchirrento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sisterna, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1.O ajuste de qire tiata este dispositivo se limita a sarlar erros ou falhas que não

alterern a substância das propostas;

5.9.2.Considera-se erro t1o preenchinrento da planilþa passível de correção a indicaçâo

de recolhirnento de irnpostos e contribuições na forma do S Nacional,

r'#ñ* t

c¡uando não cabível esse regime

cân1ara Nacional dc Modclos clc LicitaÇðes c contralos - cNMLc/cGU/AGu
Aviso de contrataçåo oirL'ra - Lel n( L4.L33l2L e lN SEGES/ME t1o 67l2O2L

versáo: novcnrl)rol2022
AÞrovacio pcla Sccrctaria dc Gest¿to.

tclentidade visual pelâ SL,cretarla de GesÉo (versão noventbrolzozz,
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5.L0. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações d

objeto, poderá ser collrida a manifestaçäo escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

5.11-. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta oul lance subsequente, e, assirl'ì sucess¡vamente, na ordem de classificação.

5.1.2. Havendo necessidade, a sessão será srrspensa, informando-se no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitaçäo da proposta, será iniciada a fase de
habilitaçäo, observado o disposto neste Aviso de Contrataçäo Direta.

HABTLTTAçÃO

6.1. Os documentos a serenl exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO | -
DocUMENTAçÃo EXIGIDA PARA HABILITAçÃo deste aviso e seräo solicitados
do fornecedor mais benl classificado na fase de lances.

6.2. Corno condiçäo prévia ao exarne da docurnentaçäo de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descutnprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a part¡c¡pação no processo de contratação direta ou a futura
contratação, med¡ante a consulta aos seguintes cadastros:

a)"sl-Ç"aF;

b) Cadastro Nacional de Empresas ln¡dôneas e Suspensas - CEIS, mant¡do pela
Controladoria-Geral da União
(https://pcJrtalrlírtransparencia.gov.br/sancoes/consulta?caclastro=1%2C2); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União
(httpsJlp-artal"cL-eüßn-çnar.encia.gov. s ).

6.2.L.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de
seu sócio majoritário, por força do artigo l-2 dA Lei n" 8.429. cle 2 cie junho cje

"l$-9_f, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de inrprobidade adntinistrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio major¡tár¡o.

6.2.1.t. Caso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a existência de
ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se

lrouve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.
6.2.L.L.L. A tentativa de burla será verificada por meio dos vfnculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.2.L.L,2. O fornecedor será convocado para rnanifestação previamente à

sua desclassificaçäo
6.2.2.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado,

por falta de condição de participação,

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitaçäo dos fornecedores será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1.É dever do fornecedor atualizar previame¡te as corrprovações constantes do

SICAF para que estejam vigerrtes na data da abertura da sessão ptiblica, ou

encaminhar, q u ando solicitado, a respectiva docrrme ntaçäo atualizada.

6.3.2.O descumprirrlerìto do subitem acirna implicará a inabilitação do fornecedor,

exceto se a consulta aos sftios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr

êxito enr encontrar a(s) certidão(ões) válída(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos mplementares,

irrdis¡rensáveis à confirtrtaçäo dos já apresentados para a

"&

6.

Cânrâra Nacional clc lvlodclos clc Licltaçócs c Contfatos - CNlvlLC/CGU/AGU
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versÃo: novcnìl)rol2022
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docutnentos näo constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, enr formato digital, por meio do sistelna, no prazo de ........, sob pena cle

inalrilitaçã0. (art, 19, S l-10, tja lN Seges/MH no 67. de 2021.).
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

ntediante apresentação dos documentos originais näo-digitais quando houver drivida
erl relação à integridade do documento digital.

6.6. Näo serão aceitos documentos cle habilitaçäo com indícação de CNpJ/CpF
diferentes, salvo aqueles legalmente perrnitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matr¡z, todos os documentos deveräo estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natLlleza, comprovadamente, forem emiiicJos somente em nome da
ntatriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núrmeros
de docunrentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for conrprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em Ltm itent, que estiver concorrendo em
oLttro ¡tem, ficará obrigado a comprovar os rcquisifos de habÌlitação cumulatÌvamente,
lsto é, somando as exigências do ¡tem em que venceu às do item em que est¡ver
concorrendo, e assln? sucessivarnente, sob pena de inabilitação, além da aplicação
das sançôes cabíveis.

6.9.1.Não havendo a comprovação cumulativa dos requlsifos de habilìtação, a
Ìnabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescenfes.

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será sutspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.L1. Será inabilitado o fornecedor que näo conrprovar sua lrabilitaçäo, seja por näo
apresentar quaisqtter dos documentos exigidos, oLr apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.11-,1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o

órgão ou etttidade exanrinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificações do objeto e as condições de habilitação

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
halrilitado.

7. CONTRATAçÃO

7.L Após a homologação e adjudicaçä0, caso se conclua pela contrataçäo, será
firnrado Terrno de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 30 (trinta) dr,as, contados a paftír da data de sua
convocação, para ace¡tar ¡nstrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho),
solr pena de decair o direito à contratação, sern prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Corrtratação Direta.

T.2.l.Altenrativanrente à convocação para conlparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatrrra, nrediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim
oLr oLrtro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de ....

ffCânrara Nacional de lVodclos dc L¡cltâções e Conllatos - CNMLC/CGU/AGU
Av¡so cie contfataç¿lo Diretiì - Lel n(' 14.133/21 e lN SEGES/ME t\o67l2O2L
versão: novcnìl)ro/2022
Aprovado pcla Scclctôr¡cr dc Gestño.
tdentrdade vtsual Þela sc,cretârla de Gestão (velsäo noven\l\olzo22)
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(.....) dias, a contar da data de seu recebimerrto ou da disponibilização do
ao sisterna de processo eletrônico,

7.2.2.O prazo previsto no sulritem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitaçäo justificada do adjudicatário e aceita pela Adnrinistraçäo.

7.3. O Aceite c/a Nofa de Empenho ou da instrumento equ¡valente, entitida ao
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1'.referida Nofa esfá subsfif uindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali
estabelec¡da as disposlçõe s da Lei no 1-4.133. de 2021

7.3.2.a contratada se vincula â sua proposta e às prevrsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hþóteses de rcscisâo sâo aquelas plevrstas nos
artigos 1-37 e 738 da Lei no 1-4.1-33. de 2021- e reconhece os cilTeifos da
Administraçâo previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitaçâo e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser rnantidas pelo fornecedor drrrante a vigência do contrato.

INFRAçõES E SANçõES ADMIN¡STRATIVAS

8.1". Conlete infração adtninistrativa o fornecedor que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 1.1i5 da..t-ei no 14..i-33. de 2021-, quais sejam:

8.1-.L.dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1..2.dar causa à inexecrrçäo parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

B.L.3.dar causa à inexecLrção total do contrato;

B.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.não marìter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6.não celebrar o contrato ou rräo entregar a docr.rrrrentação exigida para a
contrataçäo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.L.7. ensejar o retardamento da execurçäo ou da entrega do objeto da licitaçäo sem
nrotivo justificado;

8.1-.S.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

cJeclaraçäo falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1-.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.1-0. cornportar-se de rnodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1-. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçäo falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadrarrtento como ME/

EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer nromento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objet¡vos deste certanre.

Lt.Iz. praticar ato lesivo previsto no

Cânrara Naciorìôl clc Modelos de Licitações c Contratos - cNMLC/CGU/AGU
Aviso cle conrrataçáo DirL'ta - Lel no L4.L33l2l e lN SEGES/ME t1o 67l2O2L

Verslo: novollllro/2022
Aprovacio pcla Scclor¿úi¡ clc Gcstão.
tclentr(iâde vrsuâl pela secrelâria de GesÉo (versäo novenìuro/2022)
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8.2. O fornecedor qLte cometer qualquer das infrações discriminadas nos sub¡tens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1- deste Aviso de Contratação Direta,
quando näo se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1".L2;

c) ltnpeditnento de licitar e contratar no âmbito da Adnrinistração Púlrlica direta e
indireta do erìte fecierativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos sLrbitens 8.1-.2 a B.l-.7 deste Aviso de Contratação
D¡reta, quando não se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidorteidade para licitar ou contratar, que irnpedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mlninro de 3 (três) anos e máxinro de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.L.8 a 8.L.L2, bem como nos demais casos
que justifiqrrern a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156. 890)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplícadas
curnulativamente com a rnulta (art. 1"56, Ê7o),

8.5. Antes da aplicação da nrulta, será facultada a defesa do interessado no prazo

de 1-5 (quinze) días úrteis, contado da data de sua intimação (A¡LSZ)

8.6. Se a mLrlta aplicada e as indenizações cablveis forern srrperiores ao valor do
pagamento eventualnrente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

farl. 15ti. $8o).

8.7. Previamente ao encaminharnento à cobrança jurdicial, a multa poderá ser
recolhida adrninistrativarnente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do

recebimento da cornunicaçäo enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adnrinistrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto t1o caput e parágrafos do art..1-58 dâ Lei no 14..133. cle 202L, para as penalidades

de impedirnento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

cor"ìtratar

8.9.

8.1"0.

8.1_1.

8.\2.

8.1_3.

8.r4.

Na aplicação das sanções serão considerados (afl-15$.-519):

a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;

as peculiaridades do caso collcreto;

as circunstârrcias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a inrplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confornte

norfiìas e orientaçöes dos órgãos de controle

FL-3â*
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8.1-5. Os atos previstos como infrações administrativas na t-ei no L4.L33, de 202L, ou
em oLltras leis de licitações e contratos da Administraçäo Pública que também sejam
tipificaclos cotrto atos lesivos na Lei no 1-2.846. de 1-o de agosto de 20L3, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos rrìesmos aLrtos, observados o rito procedimental e autoridade
c0txpetente definidos na referida Lei (art. l_59).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada senlpre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato oLr para provocar confusäo patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
adttrinistradores e sócios cortt poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora oul à
empresa do tnesmo ratrìo com relação de coligação or¡ controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, err todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia ("A¡[;Lgg)

8.I7. O Contratante deverá, no prazo tnáxirno 1-5 (quinze) dias úteis, contado cla

data de aplicação da sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspettsas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), institufdos no
âml¡ito do Poder Executivo Federal, (ÆLtçl)

8.18, As sanções de itrpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passfveis de reabilitação tta forrla do art. 1-63 da Lei no
1 A 1.1,x, rir^ )ô)1

8.1-9. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçäo estão previstas nos
anexos a este Aviso.

9. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1.republicar o presente avíso com uma nova data;

9.1-.2.valer-se, para a contrataçäo, de proposta obtida na pesquisa de preços que

seruiu de base ao procedimento, se hoLrver, privilegiando-se os menores preços,

serrìpre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

9.L.2.L. No caso do sr-rbitem anterior, a contratação será operaciotralizada fora
deste procedimento.

9.1-.3.fixar prazo para que possa haver adequaçäo das propostas ot¡ da documentação
de habilitação, confornle o caso.

9.2. As providências dos sub¡tens 9,L.1 e 9.1-.2 também poderão ser Lttilizadas se
não houver o comparecilnento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto).

9,3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo inclicado pelo agente competente da Admin

notificaçäo.

istração na respectiva

Página13r.W
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9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônLts decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
enritidas pela Adnrinistraçâo ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superueniente que impeça
a realizaçäo do certatne na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o prirneiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormerrte estabelecido, desde
que não haja comunicação ern contrário.

9.6. Os horários estallelecidos na divulgaçâo deste procedinrento e durante o envio
de lances observaräo o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tenrpo e
registro no Sistenra e na docLrr¡entaçäo relativa ao procedimento.

9.7. No julgatnento das propostas e da habilitação, a Admínistração poderá sanar
erros oLt falhas que näo alterem a substância das propostas, dos documetltos e sua
validade jurÍdica, nlediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Corltrataçäo Direta serão senrpre
ittterpretadas em favor da ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que não
corïpronletanr o interesse da Adrìlinistração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
seg urança da contratação.

9,9. Os fornecedores assumenr todos os custos de preparaçäo e apresentaçâo de

suas propostas e a Administração não será, em nenlrum caso, responsável por esses
custos, inclependentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.1-0. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e

de seus anexos ou dernais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.1l-. Da sessäo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.I2. lntegranr este Aviso de Contrataçäo Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.12.L. ANEXO l- Documentação exigida para Habilitação

9.12.2. ANEXO ll - Terrno de Referência;

9.I2.2.L. ANEXO ll.J- - Estudo Técnico Prelimìnar

Natal, RN de 6 de Julho de 2023

ADRIANO GIUNC LUGIO - Ten Gel

Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

W
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DESPACHO DO ORDENADOR

Aprovo o presente AVISO DE DISPENSA ELETRÔNIGA; e A presente dispensa eletrôni ca
se dará mediante S¡stema de Dispensa Eletrônica ¡ntegrante clo Sistema de Compras do
Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico.

),/ (Æ:

VIEIRA DA SILVA FILHO - Ten Cel
Ordenador de Despesas Substituto do H Gu Natal

Câmara NacioDal de Moclclos de Lictaçðes c ConÌIatos - CNlvlLC/CGU/AGU

Av¡so cle contratâçáo oirÈta - Le¡ no 14.L33/21 e lN SEGES/fvlE t1o 671202]-

versaio: novcnrDro/2022
AÞrovado Dcla Scclctanir clc Gcstão.
tdentidade visuâl péla sccrelâr¡a de Gestã0 (versão novet\1lr(ol2o22\
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ANEXO r- DOCUMENTAçÃO EXtctDA PARA HAB|LITAçÃO

l-. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor säo aquelas
discriminadas nos itens a seguir:

1.1- Habilitação jurídica

ÿo'
7
c)
6'

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Enrpresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respect¡va sede;
Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gc¡v, br/ernl: resas-e-negocios/pt-br/enrpreencledor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçäo do ato constitutivo,
estatLrto oLr contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus adnrinistradores;
Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no
País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da Uniäo e arqrrivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020;
Sociedade simples: inscrição do ato constitutívo no Registro Civil de

Pessoas Jrrrídicas do local de sua sede, aconrpanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária -

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal oLr agência da
sociedade sirnples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tenr sede a
matriz;
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto socn/, com a ata
c/a assembleia que o aprovou, devidamente arquÌvado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectÌva sede, além do reqistro de que trata o art. L07 da Lei no
4 7Â/ dø 1 A71

1-.1.9 Os docurnentos apresentados deveräo estar acompanhados de todas

as alterações ou da consolidaçäo respectiva.
1.2 Habílitações fiscal, social e trabalhista:

t.2.L prova cle inscrição no Cadastro c/e Pessoas Físhas (CPF);

L.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurfdica (CNPJ);

1,.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentaçäo de certidão expedida conjuntatnente pela Secretaria da

1.1.1-

L,L.2

1,1.3

1.r.4

1_.1.5

1.1.6

L.t.7

1.1_.8

Cânura Nacionfll cle f\4odclos clo L¡cltaçöcs c Contlatos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Contrataç¿io O[et¿ì - Lel no 14.133/21 e IN SEGES/lvlE t1o (i7lzozL

Vcrsôo: novcnìl)rol2022
ADrovado fJcla Sccretaria de Gcstão.
ldenticlade visilâl pela sccrctârla de Gestâo (versÄo novenllro/2022)
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1-.3 Habilitação
r..3.1

L.3.2

1.3.3

Câmara NaciorìflI dc lvlodclos de Licltações c Contlatos - CNMLC/CGU/AGU

Avtso cie conrrâtaçáo Direlâ - LLll no L4.133/21 e lN SEGES/ÍME no 67/2021

versño: novcnlblo/2022
Aprovado pola Sccrctírr¡a dc Gcstão.
tdent¡clâde visuâl pL'la sc'crelarla de Gestão (versäo novenìDro/2022)

AVrSO DE CONTRATAçÃO DTRETA No

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclrrsive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portafia conjunta no 1.751, de o2lI0l20!4, do secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
prova de regularidade corì1 o Fundo de Garantia do Tempo de
Seruiço (FGTS);

declaração de que não emprega menor de 18 anos ent trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de L6 anos,
salvo nrenor, a partir de L4 anos, na condição de aprendiz, nos
ternlos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;
prova de inexistência de débitos lnadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, rnediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
conr efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de
maio de l-943.
prova de inscrição no cadastro de contribr¡intes
estadual/municipal/distrifal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
L.2.7.1" O fornecedor enquadrado como microempreendedor

irrdividural que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complernentar n. 1-23. de 2006,
estará dispensado da prova de inscriçäo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

prova de regularidade com a Fazenda EstaduallMunicipalou Distrital
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exerclcio contrata ou cot'ìcorre;
L.2.8.L caso o fornecedor seja considerado isento dos triblrtos

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçäo de

certidäo ou declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

econômico-financeira:
certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distr¡buidor do

domicílio ou sede do fornecedor, caso se frafe de pessoa ffsica (art.

50, inciso ll. allnea "c". da lN Seges/ME no 1-L6/202L,) ou de sociedade
simples;
certidäo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor;
balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
clernais detnonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, vedada a sua substituição por balancetes oLl balanços

provisórios,

1.3.3.L Os documentos referidos no subitenr acima limítar'se-âo ao

último exercfcio social, caso a empresa tenha sido

corlstitufda há menos de 2 (dois) anos;

L.2.4

L.2.5

L.2.6

L.2.7

L.2.8

"#k 
j

%
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AVISO DE CONTRATAçÃO DTRETA No

L.3.3.2 As empresas cr¡adas no exercíc¡o financeiro do processo de
contrataçäo direta deveräo atender a todas as exigências de
habilitaçäo e ficam autorizadas a substituir os
demonstratívos contábeis pelo balanço de abertura;

l-.3,3.3 É admissfvel o balanço interrnediário, se decorrer de lei ou
do contrato/estatuto social.

Caso o fornecedor seja coaperativa, o balanço e as demais
demonstraçöes contáveis deverão ser acompanhados de cópia do
parecer da última auditoria contâbil-financeira, conforme dispõe o
art¡no'l 12 rla lci no 576d dc 1a71 ou de uma declaração, sob as

1_.3.5

penas da lei, de que tal auditoria não foì exigida pelo órgão
fiscalizador.

Comprovaçäo da boa situação financeira da empresa mediante
olrtenção de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um), obtidos pela aplicaçäo
das seg uintes fórmr¡las :

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG= Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total
SG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

1-.3.6 As ernpresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a
l-(um) ern qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão corrìprovar patrimônio líquido mlnimo de L00/o (dez por cento) do valor
total estimado da contratação ou do item pertinente.

1,.3.7 O atendimento dos índices econôrrricos previstos neste iterl1

deverá ser atestado por rneio de declaração assinada por profissíonal habilitado da área

contál¡il, apreserrtada pelo fortrecedor.

1.4 Habilitação técnica:

1.4.1 Cert¡dão de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de

Fonoattctiotogia - CRF do domicílio ou sede da Licitante,comprovando o registro ou inscrição

da empresa na entidade profissional competente, devidamente atualizada, ou seia,

comvalidade na data de abertura desta llcitação.

1.4.7.1 Relação nominal do(s) Fonoaudiologo(s) indicado(s) como

responsâvel (is) pelos serviços.

L.4.1.2 Certidão de Pessoa Física iunto ao Conselho Regional de

Fonoaudiotogia-CRF, comprovando o reg¡stro ou inscriçãodo(s)

Cânrâra Nac¡orìal dc Morlclos de Licltaçõcs c Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso cie Conuataç¡io Dirèta - Lel n¡' 14.t33/21 e lN SEGES/ME t1o (;7l2O2L

vers¿to: novcnìDro/2022
Aprovado pcla Scctcmria dc Gcstño.
lclenti(iade vrsual pelâ Sc'cretâr¡a de Gestã0 (velsåo novenìbro/2022)

L.3.4
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AVTSO DE CONTRATAçÃO DTRETA No

prof¡ss¡onal (is) indicado(s) como responsável (is) pelos
devidamente atualÌzada, ou seja, com validade na data de abertura
desta I¡c¡tação.

L.4.L.3 Alvará San¡tár¡o da L¡citante em dia, ou seja, com validade na
data de abertura da licitação. Caso a empresa seja"isenta" de Alvarát
Sanitário, deverá ser apresentado por meio do slstema eletrônico
documento que comprove a referida lsençâo.

1.4.1-.4 Ficha de Cadastro no C/VES (Cadastro Nacional de
Estabelecimenfos de Saúde) da empresa l¡c¡tante

l-.4.2 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens sinrilares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ousuperior com o objeto desta
contratação, oLt com o itet¡ pertinente, por meio da apresentaçäo de certidões ou atestados,
por pessoas jLrrídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

"#
ÿo\

"¿
A)

L.4.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderâo
apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

ser

1,.4.2.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados,apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

1..43 Em relação às fornecedoras cooperativas será., ainda, exigida a

seguinte documentação complementar:

7.4.3.7 A relação dos cooperados que atendem aos reqursrïos

técnicos exigÌdos para a contratação e que executarão o contrato, coln as respecflVas

atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da

cooperat¡va, respeitado o disposto nos arts.40. inciso X|.21,, inciso le 42. E62o a60 da

Lein. 5.764 de 1-971-;

L.4.3.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte

inclividual- DRSC/, para cada um dos cooperados indicados;

1.4.3.3 A comprovação do capitalsoclal proporcional ao núntero de

cooperados necessánbs à prestação do serviço;

1-.4.3.4 O regÌstro previsto na Lei no 5.764. de 797L, art. 707;

1-.4.3.5 A comprovação de integração das respecfivas quotas-partes

por parte clos cooperados que executarão o contrato;e

1-.4.3.6 Os segurnfe s documentos para a comprovação da regularidade
jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia

que o aprovou; c) regintento dos fundos lnstituic/os pelos cooperados, com a ata da

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assemb/eras gerais

extraardinát'ias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assentbteias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessâo que os

cooperados autorÌzaram a cooperativa a contratar o obieto da dispensa;

Cânmra Nac¡otral cic lvloclclos dc Llcltações c Contratos - cNMLC/CGU/AGU
Av¡so de conrrâraçáo Direta - Lel n(' 14.133/21 e lN SEGES/ME na 67/2021

Vcrsõo: novcnlbroi2022
AÞrovado pclfl SccrctÍìriír (lc Gcstão.
ld¡nlidade visual peliì Secretarlâ cie Geståo (vL'rsåo novei\tJtolzoz2)
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AVISO DE CONTRATAçÃO DTRETA No 30/2023

L.4.3.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperatìva, conforme
dispõe o art. 1L2 da Lei n.o 5.764. de L97L ou uma declaração, sob as penas da lei, de
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

/s< e -

VIEIRA DA SILVA F¡LHO - Ten CeI
Orde or de Despesas Substituto do H cu Natal

Câmara Nôc¡onal cle Modclos de Lictações c Contratos - CNMLC/CGUiAGU
Av¡so de ConuatâçÃo Direta - Lel nr'14.L33/21 e lN SEGES/lvlE t1o (i7l2O2L

vers¡f o: novcnìÞro/2022
Aprovaclo frcla Sccrctaria dc Gcstáo.
tclentidade visual pela secretarla de Gestão (vèrsão novenìÞro/2022)
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HGUN
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Outras informações

Categoria

ll - compra, inc[rsivc' por c'¡rcomenda;

Núurero da Contratação Processo Adnlinistrativo

64592.006256/2023-95

1. Definição do objeto

1. coNDIÇOES GERATS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dispensa dc. licitação para aquisição de medicamento para processo de alto custo de paciente do HGUN, nos termos da tabela

abaixo, confornre condições e exigôncias estabelecidas neste instt'utnen[o.

vALoR TorAL MÁxrMo

AcEITÁVEL

i.886,BB

563,40

2.450,28

1.2. O objeto cìesta contlaração não se enquadra como sendo de l¡em de luxo, confonre l)cct'cto n" 10.818, de 27 dc sctr-'¡nbro de

2021.

1,3. Os bens objeto desta conrraração sâo calacterizados corrro co¡runs, conlonne just.ificativa constantc clo Li.srudo'fécnico

Plc, li nli nar.

L4. (SUPRESSÃO).

1.5. O cusro c.sriLr¿clo toral cla ccrnrratação é cle RS 2.450,28 (dois rnil, quatrocentos e cinc¡uenla c'vince e oito ccntavos), confornrt'

custos unitários apostos na tal¡ela acinra.

1.6, O contraro oferece rraior detalhamento das regras que serão apLicadas em relação à vigência da contratação.

1.7 OslreclicantentosnãoesLãoemgrupos.Edeverãoserentrc.guescomvaljdadedepelomenos 60%dasuadatadefabricação

2. Fundarnentação da contratação

2, FUNDAMENTAÇAO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

2.1. A Fundamentaçâo da Conrlaração e cle seus quandtarivos encont[a-se pormenorizada em Tópico espccífico dos Estudos

Técnicos Plelitninales, apêndice destc T'et'mo de Referência.

(:ânl¡ril N¡croil¡l do Modclos ale L¡c¡trça)cs.'(:onlr.llos d¡ (io[s(llorra'Ccrtl (l¡ tJniåo

Mo(leilde 
^qil¡s!ç(ìe$.- ^lüìli¿¡ç¡o: 

l2l?022

Àpr,,vddr) pcrð Sccr ctnr r¡ ù( r;(sl¡r) c Ilr¡vJçi¡,

@

CATMAT
QTDË

TOTAL

vALoR uNrrÁRro
¡øAxI¡r,to

RcB¡tÁvpl
ITEM rsrncrrrcRçÃo

r57,24DULAGLU'|IDA 1,5MG caneta preenchida 44252r I20i

6,26
DAPAGLIFLOZ tNA+METFORMINA 1O

/i000MG comprimido
432908 9002

1dc12



ølü",U,^UASG 160345 Ternro de Referência

2.2. A contratação será feita nrediante dispensa c'lerrônica, confornre inclso I[, do artigo 75, da Lei no 14.133/21 e Instrução

Normativa SECES/ME no 67/2I, pelo menor preço por item.

2.3. É vedacÌa a participação cje consórcios e cle empresas impecliclas cle licitar e/ou contratar com a Administração Pública, na

fonna estabelecida em Lei,

2.4. O envio de propostas e lances deverá ocorrer exclusivamente, por meio eletrônico www.gov.br/compras- Poltal de

Compras do Governo, sendo vedada sua remessa em papel.

2.5. A fim de aferir o a¡endimento das especificações exigidas para o item, referente ao produto ofertado pelo Fornecedor, o
Gescor de Compras poderá sol.icitar, via e-maiì, para que seja disponibilizada a proposta comerc.ial, acompanhada de documenros

onde se possanr aferir as caracterÍstÍcas técnicas do material (manual, folder, focos, erc).

2.6. A dispensa eletrônica será conduzida no endereço elen'ônico www.gov.br/compras, en data, horário e condiçòes

esrabelecidos no Pedido de Dispensa Elc'rrernica cle Preços, de acordo com as "ManuaÌ do Sistenla de Dispcnsa Eletrônica" e conl

as demais normas contidas neste i¡rs[rume¡lto.

2.7. Para participar da Dispensa Eletrônica, o fornecedor deverá digitar seu CNPJ e senha de acesso no Sistema e assinalar, em

campo próprio, a inexistência de fato impeditivo para licitar e/ou contratar com , ou com toda a Administração Pública, e o pleno

conhecimento e aceitação das regras de que trata o subitem anterior.

2.8. A coração de preços, bern como os lances subsequentes clcver'âo sr.r registrados, e¡n rcais, pat'a o item, com validade de 30

clias.

2.9. Será considerado vencedor da dispensa eletrônica aquele que apresentar, durante o período da cotação, o lance de menor

valor sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que atenda as especificaçõr.'s exigidas para o item.

2.9.1 Apresentar as documentações de regularidade junto ao tNSS, FCTS, Receita Federal, CNDT, as quais poderão ser

substituÍdas pela cenidão emitida no SICAF, desde que apresentem datas vigentes, além disso, deverá apresentar a DecLaraçào

que não ernprega menor.

2,9.10. Opoderá anular ou cancelar a Dispensa Eletrônica, total ou parcialmente, sem que disso resulte, para o proponente, direiro

a qualquer indenização ou reclamação.

3. Descrição da solução

3. DESCRTÇAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECTFTCAÇÃO nO PRODUTO

3.i. A descrição cla solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares

apêndice destc' Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CON'I'RATAÇÄO:

Sustentabilidade

4.1. AIém dos critérios de sustentabilidode eventualmente ínseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes

requísitos, que se baseiam no Guio Nacional de Contratações Susrenrcíveis:

4.1.1. Os bens sejam constiruídos, no toclo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR

- 15448-I e 15448-2:

4,1.2. Sejam observaclos os requisiros ambientais para a obtenção de cert.ificação do Instituto Nacional de Metrologia,

Nornralização e Qualidade lnclustriai - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor imPacto ambiental em relação aos

seus similares;

(:âDl¡ra Nôcro[al de Modelo$ de L.rclt¡çòes e ( onlr¡los d¡ (ìoltsrrll¡r'iâ-Cer¡l d¡ Urião

Modelo de Aquisrçòes - Alilaliz¡çio: l2l2(l2J

Apr)vildo p0lô Secrctrrr¡ dc Cost¡Ìo e lnov¡çào

=þn
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uAsG 160345 Termo de Referência 34/2023

4,1.3. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volunle
possíve.l, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a ¡ráxima proteção duranre o transporte e o armazenamento; e

4.L4.Os bens não contenhanr substâncias perigosas em conccnrração acima da reconlendada na diredva RoHS (Resu'icrion of
Certain Hazaldous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (C(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.5 A comprovação dos critérios de susrentabilidade ambiental poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida
por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido
cumpre com as exigências do edital.

4.1.6. Antes da assinatura do contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, poderá ocorrer a

realização de diligênclas para verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, caso não se confirme a

adequaçâo do produto, a proposta selecionada será desclassificada.

lndicação de marcas ou modelos (Art.41, inciso [, da Lei no 14.133, de 2021):

4.2. (SUPRESSÃO)

Da vedação de utilização de marca/produro na execução do servlço

4.3. (SUPRESSÃO)

Da erigência de amostr¿

4.4. (SUPRESSÃO)

4.s, (SUPRESSÃO)

4.6. (SUPRESSÃO)

4,7. (SUPRESSAO)

4.8. (SUPRESSAO)

4.9. (SUPRESSÃO)

4.10. (suPREssAo)

4.11. (SUPRESSAO)

4.12. (SUPRESSÃO)

4.13. (SUPRESSÃO)

4.14. (SUPRESSÃO)

Da Exigência de Carta de Solidariedade

4.I5. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, seró exígida corta de solidariedode emitida pelo fabríconte, que

assegure a execução do controto.

Subcontratação

4.16. Nâo ser'¿i admitida a subcontrataçâo do objeto contrarual.

Garantia da contratação

4.19. Não haverá exigência cla garanria da contraraçào dos arts. 96 e seguintes da Lei n' 14.133121, pr'.las razòc's abaixo

justificadas: Tratar-se de fornecimento de pronta entrega.

(lâilìarâ Nôcional dc Modclos de Ltcilaçòes e (.onlf¡los (Iil (Ìnìsulloriä'(;tr¡¡ dil Ullão

Mo(lclodc Aquisiçðes - Aluali¿aç¡o: l2l2(12,'

Ap()v¡do pel¡ Secreta¡r¡ (lc (,0s1ào e Ilovðçâr,
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5. Modelo de çxecução do objeto

s. M0DELO Or EXECUçAO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo cle entrega dos br.ns é de 30 dias, contados do(a)expediçào da Ordern cle Fornecimento, em remessa única.

OU

tó

*#

s.2. (SUPRESSÃO)

s.3. (SUPRESSÃO)

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Hermes da Fonseca 1385, Bairro Tirol, Natal - RN, CEP 59015-145.

s.s. (SUPRESSAO)

Garantia, urarrutenção e assistência técnica

5.6. O prazo cle garantia é aqLrc.lc estabelecido na Lei n'8.078, de 1 1 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consunridor).

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GEST,{O DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fiehnente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nornlas da Lei n" 14.133,

de 2021, e cada parte responderá pelas consequôncias de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado

automaticamenre pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgâo ou entidade e a contratada devc.m ser rcalizadas por escriro sempre que o ato cxigir tal

formalidade, adrnitindo-se o uso de mensagent eletrônica pala csse fin,

6.4. O órgão ou entidade poder'á convocar replesentante da emplesa para adoção de providências que devam ser cunrprldas de

imediato.

6.5. Após a assinaturo do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidode poderá convocor o representonte da

empresa controtoda paro reunião iniciol para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerctt dos

obrígações contratuaís, dos mecanismos de fiscolização, dos estratégias para execuçõo do obieto, do plano complementar de

execução da contatada, quondo houver, do método de aferição dos resultados e das sonções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contl'ato dc.verá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substictrros (

I (,r n' l 4. |,1.:i iir' ,lí)2 I. ¿rt Ì ì-- r ¡urrtl

6.7. O fiscal técnico do conrrato acompanhará a execução do conu'ato, para que sejanr cumpridas todas as condições estal¡eÌecidas

¡ìocontrato,denlodoaassegurarosmelhoresresultadosparaaAdministração.(1.)rrclr:lrrn'1..1 ,246.dc2(J22'¿rrt..l2,Vl);

6.7.1. O fiscal técnico clo contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, corn a clescrição do que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos observados. (l Ir rl'

l:1.1.ì.j. rk'l(l.ll.,.rr.1.17, \¡', e l.)r'rrctt, rl" l i.l.ll: t[,.](j.^1., r tì:

6.7.2. lclenrificacla qualquer incxatìclão ou i|regularidacje, o fiscal tócnico do cotltrato emitirá notificações para a correção cla

cxecuçâocjocontlato,clelel'minandoprazollaraacorreção.(ll{'!ll'rtrl'rl.-14(i.(l(,ll).1-l..llt-ì.,1. lll);

6.7.3. O fiscal tócnico clo contra¡o infonnar'á ao gestor c]o contato, c'nl tempo hábil, a situação que demandar clecisão ou adoção dc

¡lecliclas que ultrapassem sua conìpc'tência, para que adotc as medidas necessárias c saneadoras, se for o caso. ll l:trr,tl û' ì l..i.l(

ttt: ,!j'JJ- .r|r...t:ì

(ìânrára N¿cronÂl dc Mod('los de Licitações e (:orlralo$ d¿ (brrslrllor¡a'(;crul d¡ Unlio

Mo(lclo de Aquisiçôes - Atualiu¿çðo: l212022

^pR)v¡dr) 
pcla Secrelar'i¡ (lc (;cst¡o c lnovJçàr)
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6.7.4. No caso de ocorrôncias c¡ue possarn inviabilizar a cxecuçào clo contrato nas daras aprazadas, o fiscal tócnico dr¡ contrato

comunicará o fato imediatarrente ao gestor do conrato.

6.7.5. O fiscal tócnico do contrato comunicar ao ges[or do co¡rtrato, em tempo hábil, o tórmino do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contrarual (f.)rc¡Trro n'' 1 L2¿t(:j. d(l 2021, ¿rr. ;12, VIl).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençâo das condições de habiLitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a fornalizaçào cle apostilamento c'termos adirivos, solicitando c¡uaisc¡uer

clocumentos complobatórios l)cr[inentcs, caso necessário

l)r,r tt'to n" I 1..'-l(r. tir' .l{).1.1. ,r11. : i

l)r'r¡i'i,l ¡" I .l.l(r

I ),.( rr,l{) ,ì l i..1".1(,. Llr' .l{).1,1

ric il().],1 ,rrr. "1.1. \

¡r,,.1 ì. \

\rL lì l r ll. r'¡l l){'' r¡r{) r" LI ti,. rli, .{)ll

6.8.1. Caso ocon'am descunr¡:rimento das obrigações colrtr'¿r.uais, o fiscal administrativo do contrato aruará rcmpestivamenrc na

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para quc' tome as providências cabÍveis, quanclo ulrrapassar a sua

competênc.ia; (l )t't.rr:Lrr il' l 1..l.llr. tlr' l()-Ì.1, ¡r't. .l i. l \').

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

registros fornlais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relarório cor¡ vistas à verificação da necessid¿de de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (f )crrt'to r" I I .l.1lr, rle -l{).1-Ì, ¡r i .l I , I \').

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das cond.ições de habilitação da contratada, para fins de empenho de

despesa e paganlento, e anotará os problemas que obstenr o fluxo nornal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato aconrpanhará os registros realizados pclos fiscais do contrato, de todas as ocorrôncias relacionadas à

execução do contrato e as meclidas aclotadas, infolnrando, se for o caso, à autoriclade superior àquelas que uln'apassarem a sua

competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobarór'io da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumicìas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastrodeatestodecumprinlentodeobrigações.(l)r,t.rcLrrn'll.l^lrr,clc2022.¿rll. l1,Vlil).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providêucias para a iornralização de processo administrativo de responsab.ilização para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela cornissão de c¡ue trata o art. 158 da Lei n' 14,133, de 2027, ou pelo agenrc'ou pelo

setor com conrpetência para tal, confornlc' o caso.

6.10. O fiscal aclnlinistrat¡vo do contrdto comunicará ao gestor do contrato, enì tenpo hábi1, o rrármino do contraro sob sua

responsabilidadc,comvistasàtcnpestivarenovaçãoouprorrogaçãocontratual.(i)r'rrcron li..lJl,.ric.l(l.l.l.rr ").1,\'ll).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham

justificado a contratação e eve¡rtuais condutas â serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Adminisn'ação. (J.)errr:r,;

L)r:c|cro ü' ì1,,1'16. rjc.l02.l, afl..1 l. lll

rr" I 1.146, rk: )i]).2. Vt)

6.12. (SUPRESSAO)

7. Critérios de medição e pagamento

7, CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebinrento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos pruvisoriamente, de forma surnária, no ato da enlrega, juutamente com a nota fiscal ou insu'umcnto

cle cobrança equivalente, peÌo(a) responsável pelo aconrpanhanrento e fiscalização do contrato, para efeito de postelior

verificação de sua conformidacle com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os l¡ens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as

especificações constantes no Ternro de Referôncia e na proposta, devendo ser substiruídos no prazo de 15 (quinzc) dias, a contar

cla notificação da contt'atada, às sLtas custas, scm prejLrízo da aplìcaçâo das penalìclades.

7.3. O recel¡inrcnro definirivo ocorlelá no prazo dc. B (oiro) dias útcis, a contar do receltimento da nota fiscal ou iustrttmenlo cle

cobrança equivalente pela Administraçâr-r, após a verificação da c¡ualìdade e c¡uantidade do material e consequente aceitação

(l¡nrara Nacror¡l de Mod0los de L,¡cililçôcs e (io¡Lrâlos d¿ (:orsill(n ia'Cer¡l d¡ lJnlào

Modelo de Aquis¡çðes -. 
^t\tlliLãçãñt 

1212022

ApfiivðJo pcla Sccre(¡i;¡ (lc C(stâo c lilov.lçàr)
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nlediante ternlo detalhado. Nora Explicativa: Inserir o subitcr¡ 6.12 se for o caso para inclusão de rotinas de fiscal
específicas para atender às peculialidadcs do objeto conrrarado.

7.4.Para as conlratações clecolrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o [imire cle q

prazo nráximo para o recebimento definirivo será cle até 15 (quinze) dias úteis.

ue trata o l|lr,:,,1 ll rl0,l¡t. ':,..1,.r I Ii
rr' l{.1.1.i, tlc -l{ll l, o

7.5. O prazo para recebimento definit.ivo poderá ser excepcionalmerrte prorrogado, de forma justificada, por igual pcríodo,

c¡uando houver necessidade de diJigências para a aferiçâo do arendinlento das exigôncias conrratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, c¡uanto à dimensão, quaLidade c quantidade, deverá ser observado o teor
clo,¡n l11.l rt;r f ,r,r ¡r'' 1.-1.1.ì,j, t1r.' -l[12ì, comunicando-se à emprc'sa para emissão de Nora Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de Iiquidaçâo e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de

iustrumento de cobrança equivalenre, verificadas pela Adrninistração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento defìnitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definjtìvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez c'pela segurança do serviço nem a

responsabi.lidade ético-profissional pela perfeita execução do conrrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de Liquidação, na

forma desta seção, prorrogáveis por iguaì períod

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à nletade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso cle

contrataçõesdecorrentesdedespesascujosvaloresnãoultrapassemolimitedequetrataoìrì(isrrll rìo,rlt. l-l rl.r Llr rr"1.1.ìlil.r.ll
..ì()l 1 .

7.i0. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de vaÌidade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão co¡ltralante;

d) o perÍodo respectivo de exccução clo contrato;

e) o vaìor a pagar; e

f) eventual destac¡ue do vaìor de rc'renções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nora fiscal ou i¡rstru¡nento de cobrança ec¡uivalenre, ou circunstância que impcça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado proviclencie as nredidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após

a comprovação da reguìarização da situação, sem ônus ao contratante;

7 .I2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivaÌente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eLetrônicos oficiais ou à documentaçã o mencionada no 0rt. 6¿l rl¿ L.c'i n" I"1. l.i.:.Ì, r.lrt,10.ì I

7.13. A Administração dever'á realizar consuLta ao SICAF para: a) velificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no ecliral; b) identìficar possível razào quc irnpeça a participação em Iicitação, no âmbito do órgão otr entidade, quc

irnplique proibição de conrrarar com o Pocler Público, benr como ocorrôncias irnpedirivas indiretas.

7.14. Constâtando-se, junto ao SICAF, a situação de irrcgularidade do contratado, será providenciada sua nocificação, por

escrito, para quc, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, r'egulalize sua situação ou, no nresmo prazo, aPresente sua dc'fesa. O prazo

poderá ser prorlogado uma vez, por igua.l período, a critér'io do contratante.

7.15, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada inrprocedente, o contl'atante deverá comunicar aos órgãos

r.esponsáveis pela fiscalização da regular:idade fiscaÌ c¡uanto à inadirnplência do contratado, bem como quanro à existência de

pagamento a ser efetuaclo, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantit'o recebimento cle setrs

créditos.

o, nos termos do.rrt 7".8.Ì"tla lrtstI.ttç;ìrJ \rrl.nl¡tjVa Slj.(,ti.S,\4li t)' ',::',,.:.():.:

(ìânr¡r¡ Nilcional de lt4oft.los de Licit¡ções e (ìon(f,rros da (jo[sultori¡-Cor¡l d¡ UDiõo

Modelo de Aqürsições - Alralizaç¿or l2l2f)2:.'

Aprovil(lo p0l¡ Sccrctärrd (lc C;csl¡o ! l¡lovrçò,'
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7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as med.idas necessárias à rescisão contratual nos autos do

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Flavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmc'nte, até que se decida pela rescisão do

contrato, caso o contratado não legularize sua sìtuação junro ao SfCAF.

Prazo de paganrento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação cla despesa, conforme
seçãoanrerior,nostermosdalil:trt¡(.ìu\olrD,rtrv,rljl;,(¡1..5,!lf'.rr' 7,ft'-l(Ìll.

7.19. No caso de araso pelo Conn'atante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamenre entre o ternro final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, medianre aplicação do índice X\XX de correçâo monerária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancár'ìa, pala crédito enr banco, agôncia e conta correntc indicados pelo

con tratado.

7.21, Será considerada data do pagarnento o dia em que constarcomo emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção triburária prevista na legislação apìicável.

7.22.1, Independentementc do percentual de tributo inserido na planilha, c¡uanclo houver, serão retidos na fon!e, quando da

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a

recenção tributária quanto aos inrpostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, pormeio de documenro oficial, de que fazjus ao lratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

Obrigações da Contratante (An. 92, X, XI e XIV)

7.24. São obrigoções do Contratante:

7.24.1. Exigír o cumprimento de todas as obrígoções ossumidas pelo Controtado, de acordo com o Termo de Referência e seus

anexos;

7.24.2. Receber o objeto no prozo e condições estabelecidas no Termo de Referêncio;

7.24.3. Notíficar o Controtodo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, pora que seja

por ele substîtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, òs suos expenscs;

7.24.4. Acompanhar e físcalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.24.5. Efetuar o pagamento ao Contotctdo do volor correspontlente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições

estabelecidos no presente Contrato;

7.24.6. Aplícar oo Conffotado sonçôes motívadas pela inexecução totol ou parcial do Contrato;

7.24.7. Cíentificar o órgão de representação judicíal da Advococia-Geral do União pora adoção das medìdas cabíve¡s quondo

do descumprimento de obrigações pelo Contratodo; Termo de Referência - Compras - Lei n" 14.133/21:

7.24.8. Explicita¡nente emitir decisão sobre todos os solicitações e reclamoções relacíonadas à execução do presente Controto,

ressolvados os requerimentos monifestamente ímpertinentes, meromente protelotórìos ou de nenhum ínteresse pctra a boa

execução do ajuste.

7.24.8.1. Concluído a instruçõo do requerímento, a Administração teró o prozo de 30 (trinta) dias pora decidir, oclmitido a

prorrogação motivoda por iguctl período.

7.25. A Administraçõo não responderá pqr quoisquer comprornissos ossumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execuçdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratodo, de

seus empregados, prepos¡os ou subordinados.

Obrigações da Contratada (Art. 92, XtV, XVI e XVII)

(;ârì¡m Nacronal de M(xlolos (le Licilðçõ('s e (:oolralos d¡ (:orlsilllrn ia'Cenl dð Lrl¡io

tÿlodrto de Aquisiçðes - ^ril¡liz¡çio: 
l2l21)22

,\prov¡do pcrâ S(c(dr¡¡ (ic (r'slår) c lilov¡çiI
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7.26. O Contratado deve cuntprir todos os obrigoções consfcnfes deste termo de referência e em seus anexos, ossuminclo como

exclusivo¡nente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeito execução do objeto, observando, ainda, as obrigoções

a seguir dispostos:

7.26.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuórìo, com uma versão em português, e do relação do rede de

assisréncio técn i ca autoriza da ;

7.26.2. responsobilízor-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, tle acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de

Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

7.26.3. comunicar ao Contratante, no prozo moximo de 24 (vinte e quotro) horos que antecede a dota do entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.26.4. Reparar, corrigir, remover, reconstuir ou substituir, ds suos expensos, no total ou em parte, no prazo fixodo pelo

contratante, os bens nos quais se verificorem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

7.26.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do execução do objeto, bem como por todo e quolquer dano cousado

ò Administração ou terceiros, não reduzíndo esso responsabilidade a fiscalização ou o ocompanhamento da execução controtual
pelo Contratante, que ficora autorizado a descontar dos pagamentos devîdos ou da gorantio, caso exigida, o valor

c or respond ente aos danos solr i dos ;

7.26.6. Quondc: nâo for possível u verific'ução do regulariclotle no Sistema de Cctdasn'o de Fornecedores - S/CAF, a empreso

c'ontratoda deveró envíor o contatante os seguintes docuntentos: 1) prova de regulariclode relativa à Scguridade Sociol; 2)

certidão conjunta relativa oos tributos federois e ò Dívida Ativo do União;3) cert¡dões que comprovem o regularidode perante a

Fozendo Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do controtodo;4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certídõo

Negotivo de DébÌtos Trabolhistos - CNDI;

7.26.7. Responsabilízor-se pelo cumprimento dos obrigações previstas em Acordo, Convenção, DissídÍo Coletivo de Trabolho ou

equívalentes dos cotegorias obrangídas pelo contato, por todas as obrigações trabalhistos, sociais, previdenciórias, tributórias

e as demais previstas em legísloção específica, cujo ínadÌmplêncio não transfere a responsabilidode ao Contratonte;

7.26.8. Comunicor a controtonte, no prazo de 24 (vinte e quaffo) horos, quolquer ocorrêncía anormal ou acidente que se

verifique no loc'al da execução do objeto contratuol.

7.26.9. Parolisor, por determinação do Controtonte, quolquer orividade que não esteja sendo executada de acordo com a boo

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoos ou bens de terceiros.

7.26.10. Manter durante toda o vigência do controto, em compatib¡lidode com as obrigoções ossumidos, todos as condições

exigidos paro habilitação na lícitaÇão, ou poro qualifícação, no contrataçõo direta;

2.26,11. Guardar sigilo sobre rodos os informações obtidos em decorrência do cumprimento do contrato; Termo de Referêncio -
Compras - Lei n" 14.133/21;

7,26.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dímensionamento dos quantítativos de sua proposto, inclusive

quonto aos custos voriáveis decorrentes de fotores futuros e incertos, devendo complementó-los, coso o previsto iniciolmente em

suo proposto noo seja sat¡s/:tório paro o otendimento clo objeto dct contratoção, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no ort. 124, II, d, da Lei n" 14.133, de 2021'

2.26.13. Cumprír, além dos postulados legois vigentes de âmbìto federal, estadual ou municipal, as normas de seguronça do

Controtonte.

B. Critérios de seleção do fornecedor

B. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgarnento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionacJo por meio cla realização cle procedimento de dispensa de licitação, com adoção do critério de

julgamento pelo menor preço.

Exigências de habilitação

Cânì¡ra Nacrorr¡l de Mod0los de Licinções e (loillr¡los d¡ Consllltoriâ'(;eral d¡ Ur¡ão

N4o(lelo dc Aqursiçòes - Al!¡lizÂção: l212022

Apilrv¡do pclâ Sccrct¡ri¡ (le (;cslìo c lnov¡çio

,@
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8.2. Para fins de habilitaçâo, dc.verá o licirante conrprovar os scguintcs rcquisitos

Habilitação jurídica

8.3, Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou docunlento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional;

8.4, Empresário individual: inscliçâo no Registro Público de Ernpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede;

8.5. Microenrpreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microcnrpreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condiciorrada à verificaçã

8.6. Sociedade empresária, sociedade linlitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como ernpresa individrral de

responsabilidade limitada - EIR-ELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a calgo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7, Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçâo de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da

União e arquivada na Junta Comercia.l da unidade federa¡iva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimcnto, a

cl ual será consiclerada como sua sedc, conforme lrr^;llur;;ro \()r'nr,rli\iì l)lll:;l'l\4f-, n' 77. r.h: lfì rlt'nr,rrço clc.l(J..'[J

B.B. Sociedade sirnples: inscrição do ato constiturivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada

cle documento comprobatório dc seus admi¡ristradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou enrpresária: inscrição clo ato constitutivo da filial, sucursal ou agência

da sociedade simples ou enr¡rlesána, respectivamenre, no Registlo Civil das Pessoas Jurídicas ou no Rc'gistro Público de

Empresas Melcantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de lundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arc¡uivado

na Junra Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trara o,rrt i()i'

r1,r Í..t'i rr'' 5.7(iJ. rir: l(ì r[,rJczcl¡llo l1)7]..

8.11. (SUPRESSAO)

8,12. Produtor Rural: (SUPRESSÃO)

8.13. (SUPRESSÃO)

8.14. Os documentos apresenrados deverão estar acompanhados dc todas as alcerações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e rabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mcdiante apresentação de certidão expedida cortjuntantente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Proculadolia-Ceral da Fazenda Nacional (PGFN), rc'ferente a todos os

crédi¡os triburários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por eLas administrados, inclusive aqueles relativos à Segtrridade

Social, nos termos da Portalia Conjunta n'1.751, de 02 de ourul¡ro cle2014, do Secretário da Receita Fcderal do Brasil e da

Procuraclora-Ccral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

B.iB. Prova de inexistência de débiLos inadimplidos peran!e a Justiça do Tral¡alho, mediante a apresentação de certidão negatìva

ou positiva com efeito de negativa, nos rermos do Título Vtl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aplovada pelo Dccreto-

Lei n" 5.452, de 1o de maio de I 943;

8.19. Prova de inscrição no cadasrro de contribuintes (Estaduol/Distrirol.) relativo ao domicÍlio ou sede do fornecedor, pertinenre

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contranlal;

8.20. Prova de regulalidade com a Fazenda IEsradual/Distritall ou IMunicipal/Distritall do domicÍlio ou sede do fornecedor,

lelativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

(lânrâr¡ Nacio¡ôl de Modelos de Licilações c (:orrlralos dô (:olrsullorra'(;eEl dä U¡¡io
Modelo de Aquisiçðcs - Atra¡i¿aç¡o: l2l202:)

Aprov,rdo p(lâ Secretôr'i¡ de Ccstio e lnov¡ção

o da autenticidade no sítio lr :lÁ. ,r, \\ \\ fì,)\ l)r/(.trìl)r(rsJ\-(,.Ir(-'rlr.)(.r.)\'l)L.l)rr( rfìl)lr)r'rì(l{,1J1'f
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8.2i. Caso o fornecedor seja consideraclo isento dos tributos (Estoduol/Distrirol) relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição nrediante a aplesentaçâo de dcclaraçào cla Fazencla rcspec[iva do seu donlicílio ou sede, ou outra

ec¡uivalentc, na fornra da lc,i.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícjos do tratamento

diferenciado previstos na Lei Cornplementar n.123, de 2006, estará dispensado da prova de inscriçào nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econônlico-Financeira

8.23. Certidâo negadva de insolvôncia civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou sede do licitante, caso se trate cle pessoa

fÍsica, dc'sde clue admitida a sua participação na licitação

Ft {.1 I
FGiÑ*

tô

Y.
llt i

4i

l,rtt. -,". rrlr i ll. lli c' . rl,r lustru rJ Nr)rrÌì¿rtr,,,ì 5{'ûr,s,\11'- r'' I l('
rir' 2{)2 l), ou de sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de faìência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lt:i rr' ì4.'l ,).ì, ri,: ,l()il:jl.j!,Ej_!ùljìi.
irtlisu Il);

8.25. Índices cle Lìquidez Ceral (LG), Solvência Geral (SG) e L,iquiclez Corrcnte (LC), superiores a 1 (um), comprovados

nediante a apresentação pelo licitante dc balanço patrinronial, demonstração dc lesultado de exercício e demais demoustrações

contábeis dos 2 (dois) últimos cxercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulantc');

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

lll- Liquidez Colrente (LC) = (Atjvo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.26. Caso a cr'ììpresa licirante ¿ìprescnre rcsultado inferior ou igual a L (unr) enr qualquer dos índices de Lic¡uidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Lic¡uidcz Colrente (LC), scrá cxigiclo para fins de habilitação patrimônio líqLrìdo míninro de 10% clo valor

toral estimado cla contrataçâo,

8.27. As empresas criadas nr.¡ exercício financeiro da licitação dcvcrâo atender a todas ¿ìs exigências da habilitação c poderão

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n' 14.133, de 2021,, arr. 65, 91").

8.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jur'ídica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos. (Lei no 14.133, de 2021, art. 69, 56")

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deveró ser atestodo medíante decloroção ossinacla por

profissional habilitado da área contóbil, apresentoda pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.30. Cerridão de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Rc'gional de Fonoaudiologia - CRF do domicíLio ou sede da Lrcitante,

comprovando o registro ou inscrìção da empresa na enriclade profiss¡onai competente, devidamente atualizada, ou seja, conr

validade na data de abertura clesta liciraçâo.

8.30.1, Reìação nominal do(s) Fonoaudiólogo(s) indicado(s) corno lesponsável (is) pelos serviços.

8.30.2. Certidão de Pessoa FÍsica junro ao Conselho Regiona.l de Fonoaudiologia - CRF, comprovando o registlo ou inscrição

do(s) profissional (is) indicado(s) como responsável (is) pelos serviços, devidamente atualizada, ou seja, cont validade na da¡a de

abertura desta licitação.

8.30.3. Alvará Sanirárìo da Licitanre cm dia, ou sejâ, corr validade na data de abertura da licitação. Caso a empresa seja

"isenta" cle Alvará Sanirário, dcvcrá ser apresentado por rrr.ìo clo sistema elerrôn¡co documento que comprovc a re ferida isençâo.

8.30.4. Ficha de Cadastro no CNES (Cadastro Nacion¿l cle Estabclccìmenros de Saúde') da etnpresa licitante.

8.3I. Comprovação de aptidão paro o fornecímento de bens simi/ores de complexidade tecnológico e operocìonal equivalente ou

superior com o objeto desta contratoção, ou com o ítem pertinente, por meio da apresentação de certidões ou otesta(los, por

pessoas jurídicas de direíto público ou prívado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profiss¡onal competente, quondo for o

aoso

8.31.3. Os atestados de capocidade técnica poderão ser opresentados em nome da matriz ou da filiol do fornecedor

(:ârìôr¡ Nôcion¡l d! Modclos de Licit¡ções c (;onlr¡los dd ( bosrlllori¡'Ccr¡l da Uilråo

Modelo de Aquisiçòes -- Alu¡lização: l2l202:'
Aprov,l(io pcl¡ Sccrcrdn¡ de (;cslio ( ln¡,vnçà¡)
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8.31.4. O fornecedor disponibilizaró todas as informações necessórias ò comprovoção da Iegitimidode dos otestados,
apresentondo, quondo solicitodo pela AdmÌnistroçõo, cópío do contrato que deu suporte ò contratoçõo, endereço otual cla

contratante e local em que foi executado o objeto contatado, dentre outros documentos.

8.32. Caso adnlitida a partìcìpação cle coopcracivas, scrá exigìcla a seguinre documenração complementar:

8.32.1. A relação dos coopelados c¡ue atendem aos rec¡uisitos técnicos exigidos para a conrratação e que executarão o conrrato,
com as respectivas a[as de inscrição c a comprovaçâo cle c¡Lre estâo dorriciliados na Iocalidade da sede cla cooperativa, r.cspeirado

o disposto nos,¡rì\. "['. ¡r)( tsrr \l .]1, rrì( i\{) I

8.32.2. 
^ 

declaração de regulaliclaclt'de situaçãr-r do contribLrintc. individual - DRSCI, para cada um dos coopclados inclicados

8.32.3. A comprovação do capital social propgrcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.32.4. O registro previsto ¡ra Lci n. 5.7(¡"1. Lic lf)7I , l t. 1(t7

8.32.5. A conrplovação de integração das respectivas quoras-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.32.6. Os seguitrtes docunrentos para a comprovação cla regularìclade jurídica da cooperativa: a) ara de fundaçâo; b) estaruto
social com a ara da assembleia c¡ue o aprovou; c) regimento clos ft¡nclos insriruídos pelos cooperados, com a ata da assernbleia; d)
editais de convocação das três últirnas assembleias gerais exrraordinárias; e) rrês regisrros de presença dos cooperados que

executat'ão o contrato em assenl¡lcias gcrais ou nas reuniòes seccionais; e f) ara da sessão que os cooperados autorizaram a

cooperativa a contratar o objeto da liciraçâo;

8.32.7. 
^ 

última auditoria contábil-financeit'a da cooperativa, conforme dispõe o ¡rr. ll,l cl¡ l,t:i n.5.t¡J, tlr t();',, ou uma
declaraçâo, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi c,xigida pelo órgão fiscalizador

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.450,28

9. ESTTMATTVAS DO VAT,OR DA CONTRATAçAO

9.1. O custo c.stimado total da conn'atação é de R$ 2.450,28 (dois mil, cluatrocentos e cirrquenta reais e vinte c. oito ccntavos),
conforme custos unitários aposlos rìa tabela acima.

L0. Adequação orçamentária

I 0. ADEQUAÇÃO OnçRrUrNTÁRrA

10.1. As despesas decollentes da presente contratação correrão à conra de recursos específicos consignados no Orçamento Gelal
da União.

10.2. A conn'atação será atendida pela seguinte dotação

(SUPRESSÃO)

i0.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respcctiva e

Ii beração dos créditos correspondentes, mediante apostilanrc.nto.

L1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletr'ônicas segucrnr o horário oficial de Brasília c fundanrentam-se no 03o do An.4" do l)ccrr'to n" 10.!r4-1,

dc 13 dc novcmbro de 2020

e .1.1. \\ 1"..r t¡l.i I r ¡ ., (i-|, ,¡' 'r)- l

-.@
(ìâilìôr¡ Nâciorâl dc Modelos de Licit¡çðes e (:oDuatos da Corsulrori¡.Cer¡l da Uniâo

Modelo de Aquisiçòes - A¡ñliL¿çì'ot 1212022

^pr)v¡do 
pclâ Secret¡11¡ do Ccståo e lnov¡ç¡ìô
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LUCIANA KARLA ARAU AZEVEDO GR-EGORIO

TC Farm- Chefe da Far¡nácia do HGUN

Despacho: Conforme preceitua o art. 75, inciso I[, nos termos da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, da lnstrução Normativa
SECES/ME n'6712021 demais legislaçâo aplicável, aprovo o TR em

GU
Ordenadora de Dcs

(:ãnram Nacional de Modelos de Llcitaçðes e (:ontratos da Consultor¡a'Cer¡l da Unlão

N4odelo de Aquislções - Alualiaçào: l212022

Aprovado pela Secrelatlð de Ceslão c lnovação

(t\

FLfu-.
HGurrt

z.

.i.
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Estudo Técnico Preliminar 88/2023

L. Informações Básicas

Número do processo: 64592.006256/2023-95

2. Descrição da necessidade

2. l, Realização de Dispensa de Licitação para aquisição de DULAGLUTIDA E DAPAGLII.-LOZINA+MEFTORMINA l0
/1000MC, visando atender às necessidades de pacientes do Hosprtâl de Guarnição de Natal, confÌrlme condiç<5es. c¡uanfidades,

exigências e esf imativas estabelecidas.

3. Área requisitante

Atea¡Requlsltante . : ..1 . RespongáVgl. ,-

LUCIANA KARLA ¿.NNÚLO DE AZEVEDQ GREGÓRIO
Ten Cel

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Etetuar a e¡ìtt'egiì do objeto err perf'eitas condições. enl até 30 dias, confbrme especificações e prazo no Hospitll cle

Cìualnição de Natal, acompanhado da respectiva nota fiscal. na qual constarão as indicações ref'erentes Lr: nr¿rrca, l'abricante.

¡nodelo, ploceclência e plaz.o de gârantia ou validade;

4,1.2. Responsabilizar-se ¡:elos vícios e danos decolrentes do objeto, de auordo com os artigos 12. l3 e l7 a 27. do Código

de Defèsa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);

4.1.3. Substituir', reparar ou colrigir, às suas expensas, Íro prazo fixado neste Termo de Refèr'ência. o objeto com âvitri¿ts ou

def'eitos;

4. 1.4. Comunicar à Contratante. ¡to prazo ¡náxil¡o de 24 (vinte e quatro) horas c¡ue antecede a data da entrega, os motivos c¡tte

irnpossibilitern o cunrprimento do plazo previsto, com a devida cornpt'ovaçãol

4. 1.5. Manter. dura¡rte toda a execuçiro do coutrato, ern cornpatrbilidade corlr as obrigações assr¡¡nidas, toclas as condiçties de

habilitação e qualificação exigidas na licitaçãol

4.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autár'quica e iundirc!onal. c¡uando da aquisição cle bens.

poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade alnbiental:

4.2. I. Os bens sejam consrituídos, no todo ou em parte, por rnaterial reciclado, atóxico, biodegradável, corlt'orrne ABNT

NBR - l-s448- I e 15448-2t

4.2.2. Sejam obsel'vaclos os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nucittnal de Metlologia.

Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como plodutos sustentáveis ou de merror ilnpacto arnbiental etn lelação aos

seus sinrilares;

4.2.3. Os bens devem ser'. pretèrencialmente, acondicionados cm embalagem individual adequada, corn o menot volttrlte

Uo

Farmácia

-!-@
possível, c¡ue Lrtilize materiais recicl¿iveis. de tbrma a gararrtir a rnáxir¡¿r proteção durtnte o transporte e o at'mazetlamclllol e
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4.2.4. Os bens não contenham substâncias perigosas ern concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (lìestriction

of Certain Hazardous Substances), tais como ¡nercririo (11g). churnbo (Pb). cromo hexavalente (Cr VI)). cádmio (Cd). bil'enil-
pol ibromados ( l']B Bs), éteres di f'enil -pol ibromaclos ( PB DEs),

4.3. A comprovação dos critérios de sustentabilidade anlbient¿rl podelai ser t'eita rnedianre apresentação de certificaçào ernirida
pol instituição pública oficial ou instituição credenciada. ou por t¡ualquel outro meio de prova que ateste que o bern tornecido
cumpre com as exigências do edital.

5. Levantamento de Mercado

-5.1. O levantanrento de mercircjo tì¡r lealizado pelo Hospital de Cuarnição de Natal, após negativa no tìrrnecinrento via adesão

ata disporríveL. além de fì'acasso no últi¡¡o pregão de nredic¿rmentos da OMS. Foi f'eito então le!antarìlcnto no Conrpras

Covernamentais e sites disponíveis, buscando preços cornpatíveis conr os praticados ¡ro nrercado nacional, buscando sucesso cl¿.r

dispensa eletrônica.

6. Descrição da solução como um todo

ó.1. Será realizada uma Dispensa de Liciração, que é um sistema voltado para as aquisições baseadas no artigo 75 da Nova Lei

de Licitações e Contratos n" 14.133/2021, que traz, em seu escopo, as possibilidades de compras por nreio da dispensa da

ll ci tação.

6.2. Foranr esgotadas as tentativas de aquisição do medicamento via adesão, seguindo-se então para pesquisa em sites oficiais,

sites especializados para formação de preços e então realização de dispensa de Iicitação.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. O quantirativo de serviçcl denlandado: A esti¡nativa de consumo foi baseada em solicitaçâo de proccsso de alto custo,

devidamente homologado por rnódico lesponsável pela avalìação e enviado via FUSEX para a Farmácia. Os medicame¡rtos enr

questão també,nl não tiveram sucesso em pregão da unidade.

7.2. A dispensa não será realizada em grupo, mas sim em itcns individuais.

8. Estimativa do Valor da Contratação

8.1. O valor da conraração [oi mensLlrado, selecionando o melhor custo e as especificações adequadas, nultiplicarrdo pelo

cluantitarivo estinlado, alcançando-se assim o valor total individual.

8.2. O custo rotal estirnado da contrataçãn é de R$ 2.450,28 (dois nril, quatrocentos e cirrquenta reais e vintc e oito centavos),

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1, JUSTIFICAT'M DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÀO r na QUANTIDADE PRETËNDIDA 4Ñ
2d..5
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A presente dispensa de licitação é justificada, pois os nredicamentos solicitados deverão implicar na redução de gastos

utilizados em procedimentos anrbulatoriais e cirúrgicos do HGUN . Não foi obtido êxito em tentativas de adesões ou no

da OMS, restando a dispensa conro meio de aquisição.

9.2 JUSTIFICATIVA PARA A UTILIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

O artigo 75 da lei 14I33/2I cira ser disperrsável para licitaçãcr para contratação que envolva valores inferioles a R$ 50.000,00
(cinquenta mil rea.is), no caso dc. outros serviços e compras. Te¡rtou-se adesão, sem sucesso, em as atas vigentes no site Compras

Goveruamentais, então buscando-se a dispensa de licitaçào.

9,3. JUSTIFICATIVA PARA A PESQUISA DE PREÇOS

O Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, por rneio da lnstrução Normativa N" 73, de 05 de agosro de 2020, dispõe
sobre o o procedirnento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços

em geral, no ânrbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, cabendo transcrever o seguinte: Art. 3" 4
pesquisa de preços será matelializada em documento que conterá, no rnínimo:

| - identìficação do agente responsável pcla cotação; il - caracterização das fontes consultadas; III - série dc preços colerados;fV -

método matemático aplicado para a definição do valor estimado; c V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial

para a desconsideração de valores inexequÍveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. Art.4o Na pesquisa de

preços, sempre que possÍvel, deverão ser observadas as condìções comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega,

insralação e montagem do l¡err ou execução do serviço,formas cle pagarnento, fretes, garantjas exigidas 0 marcas e modelos,

c¡uando for o caso. Art. 5" A pesc¡uisa cìe preços para fins de dcterminação do prcço estimado em processo licitatório para a

aquisição e contratação de serviços em geral será realizada medianre a utilização dos seguintes parâmetros, cnrpregados de forna
combinada ou nâo;[ - Painel de Preços, disponível no endereço e.letrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-

se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumenro convocatório;
II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no perÍodo de até 1 (um) ano anterior à data de

divulgação do instrumento convocatório;lll - dados de pesquisa publicada em mídia especiaLizada, de sÍtios elerrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de ató 6(scis)

meses de antecedência da daLa de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou fV - pesquisa

direta com fornecedores, medianre soliciração formal de cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreerrdidos

no intervalo de aré 6 (seis) mc.ses de antecedência da data de divu.lgação do instrunlento convocatódo.S1o Deverão ser priorizados

os parâmerros c'srabelecidos nos incisos Ie Il.[...]Art,6'Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a

média, a medìana ou o menor dos valores ol¡tidos na pesquisa de prcços, desde que o cálculo incida sobre um conjunro cle trôs ou

ma.is de preços, oriundos dc um ou mais dos parâmerros cle c¡ue trata o art.50, dc'sconsiderados os valores inexequívcis,

inconsistentes e os excessivamente elevados.$ 1o Poderão ser utilizados outros critérios t¡u rnétodos, desde que devidamente

justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.S 2o Para desconsideração dos valores

inexequíveis, inconsistentes e os excessivanrente elevados,deverão ser adotados clitérios fundanrentados e descritos no processo

administrativo.S 3o Os preços coletados devern sel analisados de forma crítica, ern especial, quando houvel grande variação entre

os valores apresentados.! 4o Excepcionalme¡rte, será adnltida a determinação de preço estimado com base em menos cle trôs

preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gescor lesponsável e aprovado pela autoridade competente.[...]Arr. 10.

O preço máximo a ser praricado na contratação poderá assLrmir valor dìstinto do preço estimado na pesquisa de preços feita na

forma desta lnsn'ução Normariva.S 1'É vedado qualquel critério esratÍstico ou matemático que incida a maior sobre os preços

nláximos.9 2'O preço máximo poderá scr definido a parrir do preço estimado na pesquisa de preço, acrescido ou subu'aído de

cietelminado percentual, de fornla justificada.S 3o O percentual de c¡ue tlata o 5 2" cleve ser definido de forma a aliar a atrativìdade

clo nlercado e a nridgaçào de risco de sobrepreço. A imprcscindjbilidade c irnportância da pesquìsa de preços,em fontes diversas

ou cesta de preços, é sufragada pelo TCU onde "Devem ser priorizadas consultas ao Portal Compras Governamcnrais e a

contratações similares de ourros entes púbLicos, em detrinlc'nro de pesquisas com fornecedores, publicadas er¡ lnÍdias

especializadas ou de domínio amplo, cuja adoção deve ser tida como prática subsidiária" (Acórdão 1445/2015-Plenário, T'C

034.63512014-9, ReÌarorMinistro Viral do Rôgo, 10.6.20f5) (grifo nosso). Foram utilizadas, como metodologia para obrenção do

Preço de Referôncia para a contratação sites de inter¡ret, com preços praticados no mercadc¡ nacional, desconsideraclos os valores

inexequíveis e os excessivamente elevados. A pesquisa realizada alcançou a economicidade/razoabiliclade da contrataçâo,

conforme a realidade dos preços praticados no mercado atual.

9.4. JUSTIFICATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO

_ÿw

A soluçâo poderá ser parcelada, se atender os itl[eresses da lnstiruição

3dc5
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L0. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. No escopo do Termo de Referência como um todo, não se faz necessário proceder a outras contratações com empresas
diversas para se atingir o fim almejado.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

\

ll.l. A Contratada deve cumpril todas as obrigaçÒes constantcs no Edital, scus anexos e sua proposta
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e pelfèita execução do objeto e, ainda:

assut¡i¡l<io com<¡

I l.l.l. ei'etuar a entrega do objeto em peri'eitas condições, conibrme especificações. prazo e local constantes no Edital e

seus anexos. acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual consrar'ão as indicações ret'erentes a; marca, f'abricante, modelo,
plocedência e prazo de garantia ou validade:

ll.l.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27.do
Código de Def'esa do Consunridor (Lei n' 8.078, de 1990)l

I 1,1.3. substituir, reparar ou corrigir. às suas expensas, no prazo fixado neste'ì'ermo de Ref'erência, o objeto com avarias
ou det'eitos:

I 1.1.4. comunicar à Contratante. no prazo máxi¡no de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

I Ll.5 nlanter, durante toda a execução do contrato, em cornpatibilidade com as obrigações assu¡nidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitaç2io;

L2. Resultados Pretendidos

12.1. Com a contratação pretende-se adquiril os ite¡rs necessários, sa¡rando a diticuldade de aquisição atual. com pesc¡Lrisa rJe

preço atualizader, condizente corn as difìculdades apresentadas.

12.2, A aquisição levará a rerlução de eventuais gastos cotn Olganizações Civis de Sarlde

L3. Providências a serem Adotadas

13.1. A execução do contrato deverá ser acornpanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contraro, representantes da

Administração especialmente dc'signados conforme rec¡uisitos cstabelecidos no art.70 da Lei 14.133, ou peÌos rcspecrivos

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los conr irrformaçòes pertinentes a essa atribuição.

13.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrôncias relacionadas à execução do conrrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

13.1.2 O fiscal do con[rato informará a seus superiores, em renpo hábil para a adoção das medidas convenientes, a siruação

que demandar decisão ou providência que u.ltrapasse sua competêncìa.

13.1.3 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da Adminisrraçâo,
que dever'ão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

._@
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L4. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. As caracrerísticas de medicamentos apresentam u¡n lisco potencial à saúde pública e ao meio ambiente. Seus resíduos

possuem alguns componentes lesistentes, de difícil decomposição, que podem contaminar o solo e a água;

14.2. Medidas como: descarte apropriado e envio dos mesnlos para estação de tratamento de resÍduos sólidos, são realizadas para

evitar a contaminação do meio ambiente.

"#fo
.,¡

&'
nl
fi1-5. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esla contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Viável por poder atender as necessidades de paciente do HCUN

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem

rle l3 de novcmblo de 2020.

o horário oficial de Brasília e fundamenram-se no 53o do Art. 4o do Dccrt'Lo tl" 1.0.543,

RAFAELLA GONCALVES FALCAO DE FRANCA

Cap Farm- Adjunta à Farmácia

LUCIANA KARLA ARAU AZEVEDO GR.EGORIO

TC Farm- Chefe da Falmácia do HGUN

Despacho: Aprovo o seguinte ETP em 

-/06123

REA G
Ordenadora de Despesas

5de5
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Seleção de fornecedores -
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Online

Dispensa Etetrô n ica N" 30 / 2C.23 ce¡ rq.rs¡zeoar)

UASG 160345 - HOSPITAL DE GUARNICAO DE NATAL O

Disputa Julgânìento llabit¡taçäo AdJudicaçåo,/ Homotogação

@oo@

ooot
Itens Fornecedores

Ëxibrnclo 2 registro(s)

li

1 OULAGLUTIDA

l"lônìólot{ôdô (irc1cítssôclo)

NegoÇ¡açrio .EnÇerado
,-'i-'.-.(

I2 DAPAGLIFLOZINA

I lonrùlfrqûdo (fritcitfisadd

Negociação: Encerrada

Envlo de ânexos: Encêfiado

I .,.. ...,r'{.-1,-,r(

-\ -\r /. | , -).\

) .,.,j

Otdesol¡c¡tldr 72

Vðlor est¡rÌado (uiìitärlo) R$ 157,24OO

Otdo sollclLicra 90
Vâtor estlnìado (unitário) RS 6,26OO
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